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MINISTÉRIO PÚBLICO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

EDITAL Nº 150, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições legais, em conformidade 
com o disposto nos arts. 15, II, e 26, I, §4º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e no Regi-
mento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro 
de 2018, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SEI sob nº 
19.09.01973.0000444/2024-91, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do dia imediato 
ao da publicação deste edital, para que Procuradores(as) e Promotores(as) de Justiça, observados os requisitos cons-
titucionais, regimentais e o quanto estabelecido no presente instrumento convocatório, formalizem sua inscrição como 
candidato(a) a integrar lista sêxtupla para preenchimento da vaga reservada aos Ministérios Públicos no Superior Tribu-
nal de Justiça, conforme as seguintes disposições: 

1. As inscrições devem ser feitas, exclusivamente, mediante requerimento formulado através da funcionalidade PETICIO-
NAMENTO INICIAL do Sistema de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias 
de Justiça da Bahia – SIGA, cujo passo a passo de utilização da ferramenta pode ser acessado por meio do link: Reque-
rimentos Funcionais via SIGA – Veja como – Infomail MPBA;
2. Em cumprimento às exigências estabelecidas pelo Superior Tribunal de Justiça, o requerimento de inscrição deve 
conter os dados referentes a nome, data de nascimento e de posse do candidato, além de estar instruído com os seguin-
tes documentos:  a) termo de compromisso e autorização do exame da vida pessoal e profissional do(a) candidato(a) 
(anexo único), bem como o currículo original assinado (art. 104, parágrafo único, inciso I, da Constituição Federal e art. 
26, §2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça); b) certidão sobre procedimentos disciplinares (pedido de 
providências, reclamação disciplinar, representação por excesso de prazo, sindicância, processo administrativo discipli-
nar etc.), em andamento ou arquivados, instaurados em desfavor do(a) candidato(a) (a referida certidão deverá conter o 
número do procedimento, a data de instauração, a última movimentação e o assunto do processo); c) certidão de inteiro 
teor de todos os procedimentos disciplinares instaurados em desfavor do(a) candidato(a), em trâmite ou arquivados;
3. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para 
inscrição;
4. Encerrado o prazo de inscrição, será publicada no Diário da Justiça Eletrônico a relação dos inscritos, para conheci-
mento e eventuais impugnações dos interessados, que deverão ser apresentadas no prazo de três (03) dias, contados a 
partir do dia imediato ao da publicação;
5. As impugnações porventura apresentadas serão decididas, preliminarmente, pelo Conselho Superior do Ministério 
Público, na sessão designada para elaboração da Lista Sêxtupla;
6. Em conformidade com o disposto no art. 84 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da 
Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, com a presença mínima de 2/3 (dois terços) de seus 
membros, o Conselho Superior elaborará a lista sêxtupla para o preenchimento da vaga do Ministério Público junto aos 
Tribunais, de que tratam os artigos 94, caput, e 104, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal; 
7. Poderão concorrer à lista em questão membros do Ministério Público com mais de 10 (dez) anos de carreira, devida-
mente inscritos na forma deste edital, nos termos do art. 85 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público da Bahia, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018;
8. Em conformidade com o §5º do art. 26 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, não será admitida a ins-
crição à lista sêxtupla para composição do quinto de Tribunais a que se referem o art. 94, caput, da Constituição Federal, 
e o art. 122, inciso II, da Constituição Estadual, dos membros do Ministério Público que, nos 12 (doze) meses anteriores 
à data da elaboração, tenham exercido, ainda que transitoriamente, os cargos de Procurador-Geral de Justiça, de Corre-
gedor-Geral do Ministério Público ou de Ouvidor do Ministério Público;
9. Elaborada a lista sêxtupla, será esta publicada em Diário Oficial e encaminhada à Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça, juntamente com a documentação apresentada pelos candidatos, conforme disposto no inciso XIV do artigo 15 da 
Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996;
10. Os membros eleitos do Conselho Superior, caso requeiram inscrição à lista sêxtupla a que se refere este edital, fica-
rão impedidos de votar na respectiva sessão deliberativa, de acordo com o artigo 26, §6º, da Lei Complementar Estadual 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996;
11. Os casos omissos serão decididos pela Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, com base na legis-
lação vigente. 

Salvador, de 16 janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior
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ANEXO ÚNICO

TERMO DE COMPROMISSO

Ao apresentar a minha candidatura ao honroso cargo de ministro do Superior Tribunal de Justiça, comprometo-me, em caso de 
nomeação, a fi xar domicílio pessoal e familiar em Brasília – DF, de modo a assegurar, com a minha presença permanente na 
cidade, mais rápida e efi ciente prestação jurisdicional; comprometo-me, ainda, a não me ausentar da sede, exceto em situação 
de imperiosa necessidade, bem como a não exercer atividade profi ssional fora de Brasília. Ao ensejo deste compromisso, auto-
rizo a Presidência da Corte a promover, com as cautelas do devido processo legal, exame minucioso da minha vida pessoal e 
profi ssional pregressa. 
(local e data) 
(nome do candidato

DISTRIBUIÇÃO

Em 16 de janeiro de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, 
foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes procedimentos:

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.32258/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iguaí
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): José Reis Aboboreira de Oliveira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 111.9.182115/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Dias D’Ávila
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Renato Henrique de Souza; Júlio da Silveira Reis Júnior
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.201656/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho da Comunidade
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

INQUÉRITO CIVIL Nº 117.0.78546/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Jacaraci
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Mortugaba; Osvaldo Rodrigues Cotrim; Rita de Cássia Cerqueira Santos; Rubens Pereira 
de Brito; José Carlos Brito Juiz; Samuel Henrique Ribeiro
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 152.9.191859/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra o Patrimônio > Dano em Coisa de Valor Artístico, Arqueológico ou Histórico
INTERESSADO(A)(S): Patrícia Maria da Conceição; Marcos Antônio Senna Brito
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 701.9.169730/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento Ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Carlos Cezar Souza Silva Júnior
RELATORIA:  3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 705.9.24782/2020
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade/Limite
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Paulo Afonso; Anônimo
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
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INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.493593/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Mauricéia Alimentos do Nordeste Ltda
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.7107/2024
ORIGEM: Geral de Secretário
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra as Finanças Públicas > Má-gestão praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Claudir Terence Lessa Lopes de Oliveira; Banco Central do Brasil
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 054.0.48105/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cândido Sales
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil
INTERESSADO(A)(S): Elenilson Silva Santos
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.478938/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Desconhecido
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 728.9.26049/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
- Direito eleitoral > Administração da Justiça eleitoral > Improbidade Administrativa
INTERESSADO(A)(S): Jorge Pontes
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.56444/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Adriana Holanda Maia Campelo
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.12231/2024
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Inexigibilidade
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

INQUÉRITO CIVIL Nº 724.9.133865/2019
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
enriquecimento Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Flaviano da Silva Bonfi m
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.226941/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): André Moreira Fraga; Elison Santos Oliveira
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 597.9.123320/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de energia elétrica
INTERESSADO(A)(S): COELBA - Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia; Jenilson Souza Leal da Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
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PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 702.9.145068/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jacobina
ASSUNTO: Direito à Educação > Valorização do Magistério e dos Profi ssionais da Educação > Remuneração > Piso Salarial
INTERESSADO(A)(S): APLB
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

INQUÉRITO CIVIL Nº 117.0.41863/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Jacaraci
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Jacaraci
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

Salvador, 16 de janeiro de 2024

ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 41, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, e na qualidade de Chanceler do Prêmio J. J. Calmon de 
Passos, instituído pelo Ato Normativo nº 20, de 21 de julho de 2022, resolve CONCEDER a Honraria às seguintes personalidades: 
ao Ministro da Casa Civil e Ex-Governador do Estado da Bahia, RUI COSTA DOS SANTOS 
ao Ministro do Superior Tribunal de Justiça, MAURO LUIZ CAMPBELL MARQUES
ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, DESEMBARGADOR NILSON SOARES CASTELO BRANCO
ao Senador da República, JAQUES WAGNER
ao Senador da República, OTTO ROBERTO MENDONÇA DE ALENCAR
ao Senador da República, ANGELO MARIO CORONEL DE AZEVEDO MARTINS
 ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, DESEMBARGADOR ROBERTO MAYNARD FRANK
ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, CONSELHEIRO MARCUS VINÍCIUS DE BARROS PRESÍDIO
ao Corregedor Nacional do Ministério Público em exercício, CONSELHEIRO MOACYR REY FILHO
ao Conselheiro do Conselho Nacional do Ministério Público, PAULO CÉZAR DOS PASSOS
ao Conselheiro do Conselho Nacional do Ministério Público, ÂNGELO FABIANO FARIAS DA COSTA
ao Conselheiro do Conselho Nacional do Ministério Público, JAIME DE CÁSSIO MIRANDA
ao Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça, JOÃO PAULO SANTOS SHOUCAIR
ao Presidente do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União e Procurador-Geral 
de Justiça do Estado do Pará, CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR
ao Presidente da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público, MANOEL VICTOR SERENI MURRIETA E TAVARES
ao Secretário de Justiça e Direitos Humanos do Estado da Bahia, FELIPE DA SILVA FREITAS
ao Secretário da Fazenda do Estado da Bahia, MANOEL VITÓRIO DA SILVA FILHO
ao Secretário de Segurança Pública do Estado da Bahia, MARCELO WERNER DERSCHUM FILHO
ao Procurador-Geral de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA.
à Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA.
ao Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba, ANTÔNIO HORTÊNCIO ROCHA NETO
ao Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios, GEORGES CARLOS FREDDERICO MOREIRA SEIGNEUR
ao Procurador-Geral de Justiça do Estado de Roraima, FÁBIO BASTOS STICA
à Ex-Presidente do Conselho Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União e Corregedora-Ge-
ral do Ministério Público do Estado da Bahia, CLEONICE DE SOUZA LIMA
ao Ex-Presidente do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União e Ex-Conselheiro 
Nacional do Ministério Público, Procurador de Justiça da Bahia, ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO
ao Ex-Conselheiro do Conselho Nacional do Ministério Público, Corregedor-Geral do Ministério Público do Trabalho, JEFERSON 
LUIZ PEREIRA COELHO
ao Ex-Conselheiro do Conselho Nacional do Ministério Público, Procurador de Justiça do Mato Grosso, MARCELO FERRA DE 
CARVALHO
ao Comandante-Geral da Polícia Militar da Bahia, Coronel PM PAULO JOSÉ REIS DE AZEVEDO COUTINHO
ao Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar da Bahia, Coronel BM ADSON MARCHESINI.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça 

*Republicado por haver saído incompleto.
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 ATO Nº 42, DE 16 DE JANEIRO DE 2024
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 127, § 2º, da 
Constituição Federal, o art. 136 da Constituição do Estado da Bahia e o art.15, incisos VI e VII, da Lei Complementar estadual nº 
011, de 18 de janeiro de 1996, em vista do que dispõe a Lei estadual nº 8.966/2003, em conformidade com o regramento previsto 
no Edital nº 2650/2022, do VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores efetivos do Ministério Público do Estado da 
Bahia, assim como o Edital nº 010 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro de 2023, o qual publicou o 
resultado fi nal do certame, bem como o Edital nº 2434 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro de 2023 
que homologou o VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores do Ministério Público do Estado da Bahia, 

RESOLVE:

NOMEAR, para o cargo de ASSISTENTE TÉCNICO-ADMINISTRATIVO, os candidatos aprovados no VI Concurso Público para 
provimento do quadro de pessoal permanente do Ministério Público do Estado da Bahia, observando as regras editalícias e o 
regime jurídico aplicável às reservas de vagas, de acordo com a seguinte ordem de convocação:

CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO

REGIÃO 1

ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

3º CN 414023291
Vanessa da 
Silva Souza

Vacância decorrente da exoneração de Rafae-
la Cunha Sacramento - Ato nº 724, de 21 de no-
vembro de 2023 - DJe 22/11/2023

CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO

REGIÃO 2

ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

18º CN 414003701
Élen Carine Sou-
sa e Silva

Reposição Solicitação fi nal de fi la 17º convoca-
do, CN, Carlos Alberto Miranda Santos - Ato nº 
28, de 11 de janeiro de 2024 – DJe 12/01/2024

19º A/C 414001109 Daniel Pinto da Silva
Vacância decorrente do falecimento de Aldo An-
dre Barros Goes em 09 de novembro de 2023

CARGO: ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO

REGIÃO 6

ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

VAGA INSCRIÇÃO NOME ORIGEM DA VAGA

19º CN 414001467
Ayelle Silva 
Rezende

Vacância decorrente da exoneração de Alesia Santos Silva 
- Ato nº 590, de 05 de outubro de 2023 - DJe 06/10/2023

A/C – Ampla Concorrência
PcD – Pessoa com Defi ciência
CN – Candidato Negro

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça 

ATO Nº 44, DE 16 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, incisos VI 
e VII da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com os artigos 18 e 19 da Lei nº 8.966, de 22 de 
dezembro de 2003 e alterações, no artigo 50 da Lei nº 6.677, de 26 de setembro de 1994, Ato Normativo nº 020/2014 e suas 
alterações, Editais nº 10/2024 e nº 118/2024,
 RESOLVE:
Conceder remoção aos servidores ocupantes do cargo de Assistente Técnico-Administrativo, tornando sem efeito, em relação 
aos mesmos, eventuais remoções anteriormente publicadas e pendentes de fi xação de data, conforme segue:
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MATRÍCULA NOME ORIGEM DESTINO

354158 BRIGIDA DE FIGUEIREDO SOUSA CONDE SALVADOR

 355073  NIVEA SILVEIRA DE SEIXAS SANTOS  NAZARÉ SALVADOR

355139 WANDERSON XAVIER LIMA JAGUARARI SALVADOR

355143 MARIA VIRGINIA VIEIRA SANTOS GENTIO DO OURO SALVADOR

355137 FERNANDA LAIZE GUIMARAES MENEZES SILVA PORTO SEGURO SALVADOR

355174 FERNANDA DA SILVA CAZAIS FERREIRA IBIRAPUÃ SALVADOR

 355171 CAMILA ALVES DOS SANTOS SANTALUZ SALVADOR

 355172 INGRID NATHALIE SANTOS PIMENTEL SANTA MARIA DA VITÓRIA  SALVADOR 

 355168 FELIPE GUIMARAES DE SOUZA MELO PORTO SEGURO SALVADOR

 355185 LARISSA REGIS VALLE GONZAGA  SANTANA  SALVADOR 

 355167 ESTER DE JESUS ROSARIO PORTO SEGURO SALVADOR

 355179 FELIPE ALVES DE FREITAS SERRA DOURADA INHAMBUPE

As datas das remoções decorrentes do presente Ato serão divulgadas, em Diário Ofi cial, tão logo esgotados os Editais de remo
ção e providas as vagas remanescentes, para que não haja interrupção do serviço público. 

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 148, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 127, § 2º, da 
Constituição Federal, o art. 136 da Constituição do Estado da Bahia e o art. 15, incisos VI e VII, da Lei Complementar estadual 
nº 011, de 18 de janeiro de 1996, em vista do que dispõe a Lei Estadual nº 8.966, de 22 de dezembro de 2003, em conformidade 
com o regramento previsto no Edital nº  2650/2022  do VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores efetivos do Minis-
tério Público do Estado da Bahia, assim como o Edital nº 010 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE de 06 de setembro 
de 2023, o qual publicou o resultado fi nal do certame, bem como o Edital nº 2434 de 05 de setembro de 2023, publicado no DJE 
de 06 de setembro de 2023 que homologou o VI Concurso Público para cargos do quadro de servidores do Ministério Público do 
Estado da Bahia,
RESOLVE:
CONVOCAR os candidatos nomeados na forma do Ato nº 42/2024, para a apresentação de documentos, avaliação médica e 
posse, de acordo com as seguintes instruções:
I - Avaliação médica – requisito para Posse
1. Deverá ser encaminhado para o e-mail planejamentorh@mpba.mp.br  os resultados dos exames especifi cados no item 16.9 
do Edital nº 2650/2022, incluindo RG/CPF, Comprovante de Residência atualizado (últimos 3 meses) e formulário de Declaração 
de Saúde, disponibilizada no https://mpba.mp.br/concursos/servidores/viconcurso,  preenchida e assinada. 
2. Data a ser agendada perícia médica: entre 17 e 26 de  janeiro de 2024, conforme ofício de encaminhamento fornecido pela 
Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas, na apresentação dos documentos por e-mail.
Obs: Sem os resultados encaminhados (item 1), não poderemos agendar a perícia médica. O ofício será encaminhado para o 
e-mail do candidato. Caso não receba até a véspera do agendamento da perícia médica, favor encaminhar e-mail para planeja-
mentorh@mpba.mp.br solicitando o envio.
3. A avaliação médica será realizada na Junta Médica Ofi cial do Estado, localizada no Centro de Atenção à Saúde Prof. Dr. José 
Maria de Magalhães Netto, 4° andar, Avenida Antônio Carlos Magalhães, S/N, Iguatemi, nesta Capital. Ponto de referência: entre 
a concessionária Gaulesa e o Empresarial WN, em frente ao hipermercado Carrefour (antigo Big Bompreço).
4. O candidato convocado deverá se apresentar na Junta Médica Ofi cial do Estado, munido dos exames laboratoriais originais 
e os complementares listados no e-mail pela Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas e presentes no item 
16.9 do Edital nº 2650/2022.
5. De posse do ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, com resultado “apto”, o candidato deverá encaminhar este documento 
por e-mail para planejamentorh@mpba.mp.br.
II - Apresentação de documentos – requisito para Posse
1. Deverá ser encaminhado para o e-mail planejamentorh@mpba.mp.br  os documentos especifi cados no item 16.8 do Edital nº 
2650/2022, bem como os formulários preenchidos e assinados, disponibilizados no site https://mpba.mp.br/concursos/servido-
res/viconcurso, solicitando agendamento para apresentação dos originais. 
2. A apresentação dos originais deverá ser realizada entre os dias 17 e 30 de janeiro de 2024, conforme agendamento prévio, 
descriminado no item acima, podendo ser realizado também pelos telefones (71) 3103-0116 ou 3103-0117, bem como através do 
e-mail planejamentorh@mpba.mp.br e WhatsApp (71) 99602-0656.
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3. O candidato convocado deverá se dirigir à Coordenação de Provimento e Desenvolvimento de Pessoas, situada na 5ª Avenida, 
nº 750, 1º andar, sala 125, Centro Administrativo da Bahia - CAB, nesta Capital, para apresentação dos documentos originais 
mencionados no item 1.
III – Posse 
Data e horário: 01º de fevereiro de 2024, às 09 horas. 
Local: Ministério Público do Estado da Bahia - 5ª Avenida do Centro Administrativo da Bahia - CAB, n° 750, CEP: 41.745-004.
IV - Apresentação no local de trabalho: 05 de fevereiro de 2024. 
 Salvador, 16 de janeiro de 2024.
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça 

EDITAL Nº 149, 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 136, inciso 
III, da Constituição Estadual, o art.15, incisos VI e VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com o 
art. 18 da Lei nº 8.966, de 22 de dezembro de 2003, o art. 50 da Lei nº 6.677, de 26 de setembro de 1994, e o Ato Normativo nº 
020/2014 e suas alterações, resolve tornar público, para conhecimento dos servidores ocupantes do cargo de Assistente Técni-
co-Administrativo que tenham interesse em concorrer à REMOÇÃO, a existência das vagas discriminadas no quadro a seguir:

ASSISTENTE TÉCNICO-ADMINISTRATIVO

Regional de Alagoinhas

Conde 01

Total de vagas 01

 

Regional de Porto Seguro

Porto Seguro 03

Total de vagas 03

 

Regional de Santa Maria da Vitória

Santa Maria da Vitória 01

Santana 01

Serra Dourada 01

Total de vagas 03

 

Regional de Santo Antônio de Jesus

Nazaré 01

Total de vagas 01

 

Regional de Senhor do Bonfi m

Jaguarari 01

Total de vagas 01

 

Regional de Serrinha

Santaluz 01

Total de vagas 01

 

Regional de Simões Filho

São Francisco do Conde 01

Total de vagas 01

 

Regional de Teixeira de Freitas

Ibirapuã 01

Total de vagas 01

 

TOTAL GERAL DE VAGAS DISPONIBILIZADAS 12
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I. A remoção dos servidores habilitados obedecerá ao estabelecido nos artigos 4º, 5º e 9º do Ato Normativo nº. 020/2014 e suas 
alterações.
II. Os interessados no preenchimento das vagas deverão formalizar seus pedidos de inscrição por meio do Sistema Eletrônico 
de Informações - SEI, dirigindo-os à unidade DGP – PROV. DESENVOLV PESSOAS, Coordenação de Provimento e Desenvol-
vimento de Pessoas, da Diretoria de Gestão de Pessoas, até as 23:59h do dia 18 de janeiro de 2024, manifestando a ordem de 
preferência dentre as opções de localidades.
III. Conforme art. 19 da Lei Estadual nº. 8.966/2003 e art. 9º, § 5º, do Ato Normativo nº. 020/2014, qualquer servidor, inclusive 
aquele que estiver em estágio probatório, poderá habilitar-se para a remoção, desde que, na data de publicação do edital, en-
contre-se no efetivo exercício do cargo e tenha um período de permanência mínimo de 01 (um) ano no mesmo órgão, conside-
rando-se este como de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.
IV. Nos termos do § 6º, do art. 9º, do Ato Normativo nº. 020/2014, além de atender ao requisito de tempo mínimo referido no item 
III acima, o servidor que tenha ingressado na instituição através de concurso público regionalizado, durante o prazo de validade 
do certame, só poderá habilitar-se à remoção para vagas ofertadas na mesma região do interessado.
V. As vagas remanescentes da remoção de servidor decorrentes deste Edital serão disponibilizadas em Edital posterior.
VI. As datas das remoções decorrentes do presente Edital serão divulgadas, em Diário Ofi cial, por intermédio de Ato da Pro-
curadora-Geral de Justiça, tão logo esgotados os Editais de remoção e providas as vagas remanescentes, para que não haja 
interrupção do serviço público.
VII. O Ministério Público do Estado da Bahia não arcará com quaisquer ônus fi nanceiros decorrentes da opção do servidor em 
ocupar quaisquer das vagas oferecidas.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça 

SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 43, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 56974/2023, EXONERA, a pedido, o Promotor de Justiça SOSTENYS MARINHO BARRETO do 
Cargo de Coordenador de Promotoria de Justiça Regional, a partir de 8/11/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 143, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 52181/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 106/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado da designação, na BARREIRAS - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS  TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARIDA-

DE X SUBSTITUIÇÃO
 

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

862 Final 180

Artur Ferrari 
de Almeida 

Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
862 Final 265

Marco Aurélio 
Nascimen-
to Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

862 Final 276

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
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A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 144, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 59519/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 113/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
16/1/2024 a 27/1/2024, na SALVADOR - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FUNDAÇÕES - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Lucas da Silva 
Velloso Santana

Nazaré - 2ª Pro-
motoria de Justiça

77  Intermediária 69

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 145, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
59481/2024, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 112/2024, publicado na edição do DJE 
de 11/1/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o 
período de 22/1/2024 a 23/1/2024, na TANQUE NOVO - PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS
 

TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Marcel Bitten-
court Silva

São Gonçalo dos Campos - 
02ª Promotoria de Justiça

60
 

Intermediária
72

Fernando Mário 
Lins Soares

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos 
- 1º Promotor(a) de Justiça

83 Final 45

Otávio de 
Castro Alla

Itajuípe - Promotoria de Justiça 367 Inicial 20

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
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A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 146, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 56982/2023, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 107/2024, publicado na edição do DJE de 11/1/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de até 
1 (um) ano, contado da designação, na CAMAÇARI - 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Renata Costa 
Bandeira Lopes

Salvador - 04ª Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventu-
de - 1º Promotor(a) de Justiça

47 Final 180

Artur Ferrari 
de Almeida 

Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
47 Final 265

Marco Aurélio 
Nascimen-
to Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

47 Final 276

Gabriel Andrade 
Figueiredo

Nazaré - 1ª Promo-
toria de Justiça

122  Intermediária 96

Otávio de 
Castro Alla

Itajuípe - Promotoria de Justiça 347 Inicial 20

Luis Eduardo 
Souza e Silva

Ilhéus - 06ª Promo-
toria de Justiça

352 Final 327

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma 
no §4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde 
que esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 147, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 40516/2022, TORNA 
PÚBLICA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Pro-
motores de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 
até 1 (um) ano, contado a partir de 19/02/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso 
de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério 
da administração: 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 17/2021 - Data de Pu-
blicação: 08/10/2021)

Poções - 2ª Promotoria de Justiça Ausência de Titular
Controle Externo da Atividade Policial Criminal Violência 
Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal) Execuções 
Penais Crime de Pequeno Potencial Ofensivo Júri Tóxicos

Poções - 59ª Zona Eleitoral

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 9 de setembro de 2019;
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 151, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, Portaria Conjunta 
PRE/BA E MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, publicada no DJE de 29/2/2016, e o art. 1º da Resolução CNMP nº 30, de 
19 de maio de 2008, em razão da renúncia justifi cada dos substitutos automáticos, e tendo em vista o que consta nos autos do 
procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60265/2024, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 5 
(cinco) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, que-
rendo, a exercer as funções do Ministério Público na 202ª Zona Eleitoral - Santo Antônio de Jesus, no período de 25/1/2024 a 
3/2/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração. 
1.  Havendo mais de um interessado em exercer a substituição eleitoral, na forma do art. 1º da Resolução CNMP nº 30, de 19 de 
maio de 2008, terá preferência aquele, dentre os habilitados: I -que exercer suas funções na sede da respectiva zona eleitoral; 
II – que exercer suas funções no município mais próximo da sede que integre a respectiva zona eleitoral; III – que exercer suas 
funções em comarca mais próxima da sede da zona eleitoral; 
2.  Em caso de empate, para fi ns de designação, será observada a ordem decrescente de antiguidade na titularidade da função 
eleitoral, prevalecendo a antiguidade na zona eleitoral; 
3.  Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;  
4.  Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;  
5.  Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6.  Encerrado o prazo de inscrição, será publicada no Diário da Justiça Eletrônico a relação dos inscritos; 
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7.  Em conformidade com o disposto no §1º do art. 1º da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, “não poderá ser indi-
cado para exercer a função eleitoral o membro do Ministério Público: I -lotado em localidade não abrangida pela zona eleitoral 
perante a qual este deverá ofi ciar, salvo em caso de ausência, impedimento ou recusa justifi cada, e quando ali não existir outro 
membro desimpedido; II -que se encontrar afastado do exercício do ofício do qual é titular, inclusive quando estiver exercendo 
cargo ou função de confi ança na administração superior da Instituição, ou III -que tenha sido punido ou que responda a processo 
administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da 
atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa”; 
8.  Os casos omissos serão deliberados pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 84, DE 15 DE JANEIRO DE 2024*

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59523/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça GABRIEL 
ANDRADE FIGUEIREDO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Nazaré, para participar, telepresencialmente, da audiência de-
signada no processo autuado sob o nº 0501359-92.2020.8.05.0039, em trâmite na Vara do Júri e Execuções Penais da Comarca 
de Camaçari, no dia 25/1/2024, às 9:00 h.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 15 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.493, de 16/1/2024.

PORTARIA Nº 95, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60195/2024, PUBLICA, para 
conhecimento, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados, a escala do Plantão do Ministério 
Público da Região de Plantão nº 4 – Promotoria de Justiça Regional de Camaçari, na forma seguinte, mantendo-se os demais 
designados na Portaria nº 2965/2023, publicada no DJE do dia 20/12/2023: 

PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PLANTONISTA

12/02/2024 08:00
19/02/2024 08:00

Severina Patricia Fernandes

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 96, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60194/2024, PUBLICA, para 
conhecimento, especialmente dos senhores Advogados, Defensores Públicos e Magistrados, a escala do Plantão do Ministério 
Público da Região de Plantão nº 8 – Promotorias de Justiça Regionais de Serrinha, Euclides da Cunha e Senhor do Bonfi m, na 
forma seguinte, mantendo-se os demais designados na Portaria nº 2900/2023, publicada no DJE do dia 19/12/2023: 
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PERÍODO PROMOTOR DE JUSTIÇA PLANTONISTA

01/04/2024 08:00
08/04/2024 08:00

Nataly Santos de Araújo

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 97, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, V, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 59003/2023, TORNA SEM EFEITO a Portaria nº 64/2024, publicada na edição do DJE de 12/1/2024, que 
designou a Promotora de Justiça HORTHÊNSIA FERNANDES LEÃO, titular da Promotoria de Justiça de Governador Mangabei-
ra, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, as atribuições da 1ª 
Promotoria de Justiça de Xique-Xique, tendo em vista a publicação da Portaria nº  2883/2023, na edição do DJE de 18/12/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 98, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do 
procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57005/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça LUIS EDU-
ARDO SOUZA E SILVA titular da 6ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada nos 
autos do processo nº 0500410-76.2020.8.05.0004, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Alagoinhas, no dia 18/1/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.
  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 99, DE 16 DE JANEIRO DE 2024
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do 
procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 57005/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça LUIS EDU-
ARDO SOUZA E SILVA titular da 6ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada nos 
autos do processo nº 0500840-62.2019.8.05.0004, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Alagoinhas, no dia 25/1/2023.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.
  

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 100, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59292/2024, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 139/2024, publicado na edição do DJE de 16/1/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
OTÁVIO DE CASTRO ALLA, titular da Promotoria de Justiça de Itajuípe, para exercer, cumulativamente com as funções perti-
nentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 8/4/2024 a 11/4/2024, independentemente da possibilidade 
de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, 
em substituição ao Promotor de Justiça titular:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA

 
TITULAR

ATRIBUIÇÕES 
(Resolução OECP 3/2012 - Data 

de Publicação: 05/10/2012)

Guaratinga - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 101, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59292/2024, INDICA o Promotor de Justiça 
OTÁVIO DE CASTRO ALLA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 189ª Zona Eleitoral – Itabela/BA, 
no período de 8/4/2024 a 11/4/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor de 
Justiça HELBER LUIZ BATISTA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 16 de janeiro de 2024.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 102, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59375/2024, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 124/2024, publicado na edição do DJE de 15/1/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça 
MIRELLA BARROS CONCEIÇÃO BRITO, titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 3º Promotor(a) de 
Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 
20/2/2024 a 29/2/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da admi-
nistração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição ao Promotor de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020)

Salvador - 3ª Promotoria 
de Justiça de Família - 1º 

Promotor(a) de Justiça 

Adalvo Nunes 
Dourado Júnior

Atuação perante a 3ª Vara de Sucessões, Órfãos, Interditos 
e Ausentes, e atendimento ao público na respectiva área 

de atuação, Centros Judiciários de Solução Consensual de 
Confl  itos - CEJUSC FAMÍLIA, Coordenação Jurídica dos 

Balcões de Justiça e Cidadania e atendimento ao público na 
respectiva área de atuação, Atuação Judicial e Extrajudicial 

na área de Família, Sucessões, Interditos, Órfãos e Ausentes 
(atendimento ao público e adoção das medidas resolutivas)

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 103, DE 16 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “g”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 59208/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça THIAGO CERQUEIRA FONSECA, titular da 2ª Pro-
motoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus, para compor o Comitê Intersetorial para monitoramento da execução do Plano de 
Ação da Saúde, com a fi nalidade de atuar no acompanhamento dos sobreviventes e familiares das vítimas falecidas no acidente 
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da fábrica de fogos ocorrido em 1998, no município de Santo Antônio de Jesus/BA, e acompanhar as providências adotadas em 
favor do Instituto 11 de Dezembro.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 104, DE 16 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no §1º do art. 1º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 
de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob 
o nº 58612/2023, assim como a lista de inscritos constante do edital nº 130/2024, publicado na edição do DJE de 16/1/2024, e o 
parecer da Corregedoria-Geral, DESIGNA a Promotora de Justiça VERENA AGUIAR SILVEIRA, titular da 3ª Promotoria de Jus-
tiça de Santo Estêvão, para exercer as funções pertinentes à Promotoria de Justiça abaixo indicada, conforme especifi cado, em 
auxílio ao Promotor de Justiça titular ou de quem esteja designado para substituí-lo, durante o período de 29/1/2024 a 28/7/2024, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 10/2023 - Data 
de Publicação: 14/6/2023)

Feira de Santana - 10ª Pro-
motoria de Justiça 

Antônio Lucia-
no Silva Assis 

Criminal Crime de Pequeno Potencial Ofensivo 

FUNÇÕES EXERCIDAS PELO(A) PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA AUXILIAR DESIGNADO(A):

Participação em audiências judiciais e em processos oriundos do sistema PROJUDI. 

 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 16 de janeiro de 2024. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 105, DE 16 DE JANEIRO DE 2024  

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  56563/2023, INDICA o(a) Promotor(a) de Justiça 
ANDRÉ LUIS SILVA FETAL, para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 75ª Zona Eleitoral – Barreiras/BA, no 
período de 17/1/2024 a 31/1/2025, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, revogando, a partir de 17/1/2024, 
a indicação da Promotora de Justiça STELLA ATHANÁZIO DE OLIVEIRA SANTOS, que embasou a Portaria nº 515/2023 PRE/
MPE/BA, publicada em 29/11/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
  
Salvador, 16 de janeiro de 2024.
   
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça 

PORTARIA Nº 106, DE 16 DE JANEIRO DE 2024
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no § 5º do art. 2º - A c/c o art. 2º-C do Ato Normativo 
nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados 
no SIGA sob o nº 59264/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça TARSILA HONORATA MACEDO DA SILVA, titular da 2ª Pro-
motoria de Justiça de Jacobina, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua 
titularidade, no dia 18/1/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da 
administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, atuando, exclusivamente, na prática dos atos processuais 
e extraprocessuais presenciais previstos, bem como adotando as medidas de urgência que se façam necessárias, mantida a 
distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais à Promotora de Justiça em substituição, na forma 
do Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA  TITULAR  
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)

Xique-Xique - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de 
Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Criminal)
Fazenda Pública

Júri
Tóxicos

  
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI  
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 107, DE 16 DE JANEIRO DE 2024
   
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no § 5º do art. 2º - A c/c o art. 2º-C do Ato Normativo 
nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no 
SIGA sob o nº 59264/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça ALAN CEDRAZ CARNEIRO SANTIAGO, titular da Promotoria de 
Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Lençóis, para exercer, cumulativamente com as fun-
ções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no dia 19/1/2024, independentemente da possibilidade de revoga-
ção desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, atuando, 
exclusivamente, na prática dos atos processuais e extraprocessuais presenciais previstos, bem como adotando as medidas de 
urgência que se façam necessárias, mantida a distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais à 
Promotora de Justiça em substituição, na forma do Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  TITULAR  
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)

Xique-Xique - 1ª Pro-
motoria de Justiça 

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e Crimi-
nal)

Fazenda Pública
Júri

Tóxicos
  
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
  
Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 108, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 36128/2022, REVOGA a Portaria 1518/2022, publicada na edição do DJE, de 30/8/2022, no tocante 
à designação da Promotora de Justiça MIRELLA BARROS CONCEIÇÃO BRITO, titular de 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal 
do Júri da Capital - 3º Promotor(a) de Justiça, para atuar nos expedientes autuados no IDEA sob os nºs 716.9.140064/2018, 
003.9.35445/2019 e 716.9.56948/2021, em trâmite na 4ª Promotoria de Justiça de Ipirá.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 109 DE 16 DE JANEIRO DE 2024.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, 
e 85, § 1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 2º, I, da Resolução nº 29, de 12 de 
setembro de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58937/2023, DESIGNA o Grupo de Atuação Es-
pecial de Combate às Organizações Criminosas e Investigações Criminais - GAECO para atuar no processo nº 8004597-
60.2023.8.05.0063, bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, 
em conjunto e simultaneamente com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 110 DE 16 DE JANEIRO DE 2024.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, XXXV, 
e 85, § 1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como no art. 2º, I, da Resolução nº 29, de 12 de 
setembro de 2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, e tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 58937/2023, DESIGNA o Grupo de Atuação Es-
pecial de Combate às Organizações Criminosas e Investigações Criminais - GAECO para atuar no processo  nº 8004601-
97.2023.8.05.0063, bem como nos procedimentos judiciais/extrajudiciais que dele resultem, até o seu processamento fi nal, 
em conjunto e simultaneamente com o(a) Promotor(a) de Justiça com atribuição para o feito.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 111, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão ad-
ministrativa registrados no SIGA sob o nº 49841/2023, REVOGA a Portaria nº 2836/2023, publicada na edição do DJE de 
14/12/2023, que designou o Promotor de Justiça MARCO AURÉLIO RUBICK DA SILVA, titular da Promotoria de Justiça de 
Anagé, para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 052.9.125940/2023, em trâmite na Promotoria de Justiça de 
Itambé.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 112, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a alínea “a” do inciso II, do art. 2º do Ato Normativo 
nº 32, de 22 de junho de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 49841/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça RUANO FERNANDO DA SILVA LEITE, titular da 3ª 
Promotoria de Justiça de Poções, para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 052.9.125940/2023, em trâmite na 
Promotoria de Justiça de Itambé.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.  

Salvador, 16 de janeiro de 2024.
       
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI     
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 113, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 5º do Ato Normativo nº 30, de 16 de setembro 
de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos 
do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 59464/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça SAMARA 
MOURA VALENÇA DE OLIVEIRA, titular da Promotoria de Justiça de Terra Nova, para participar da sessão do Tribunal do Júri 
designada nos autos do processo autuado sob o nº 0000179-17.2019.8.05.0239, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de 
São Sebastião do Passé, no dia 21/3/2024.´

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 114, DE 16 DE JANEIRO DE 2024 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 56174/2023, REVOGA a Portaria nº 67/2024, publicada na edição do DJE de 12/1/2024, que indicou 
a Promotora de Justiça EDNA MÁRCIA SOUZA BARRETO DE OLIVEIRA, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Irecê, para ofi ciar 
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 95ª Zona Eleitoral – Irecê/BA, no período de 19/2/2024 a 28/2/2024, mediante 
designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor de Justiça IVAN CARLOS NOVAES MACHADO.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 16 de janeiro de 2024.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 115, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 48124/2023, REVOGA, a partir de 8/2/2024, a Portaria nº 784/2023, publicada na edição do DJE 
de 8/5/2023, que designou a Promotora de Justiça KARINA COSTA FREITAS, titular da Promotoria de Justiça de Itororó, para 
exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da 3ª Promotoria 
de Justiça de Ipiaú.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
     
Salvador, 16 de janeiro de 2024.    
      
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI    
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 116, DE 16 DE JANEIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60265/2024, INDICA o Promotor de Justiça JOÃO 
MANOEL SANTANA RODRIGUES para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 202ª Zona Eleitoral – Santo 
Antônio de Jesus/BA, no período de 17/1/2024 a 24/1/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em subs-
tituição à Promotora de Justiça KARINA DA SILVA SANTOS.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 16 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
  
ANA CLAUDIA FONSECA COSTA, Promotor(a) de Justiça de Ruy Barbosa - SIGA nº 41003.7/2024. Requerimento: autoriza-
ção de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 19/02/2024 a 19/02/2024. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no 
Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Marisa Marinho Jansen Melo de 
Oliveira - Itaberaba - 2ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a 
suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JUNIOR, Promotor(a) de Justiça de Itapetinga. SIGA nº 13737.3/2024. Requeri-
mento: Licença Prêmio. 4.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JUNIOR, Promotor(a) de Justiça de Itapetinga. SIGA nº 13738.3/2024. Requeri-
mento: Licença Prêmio. 4.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ANTÔNIO JOSÉ GOMES FRANCISCO JUNIOR, Promotor(a) de Justiça de Itapetinga. SIGA nº 13739.3/2024. Requeri-
mento: Licença Prêmio. 4.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

CARLOS ALBERTO RAMACCIOTTI GUSMÃO, Promotor(a) de Justiça de Jequié. SIGA nº 13728.3/2024. Requerimento: 
Licença Prêmio. 4.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

CARLOS ALBERTO RAMACCIOTTI GUSMÃO, Promotor(a) de Justiça de Jequié. SIGA nº 13729.3/2024. Requerimento: 
Licença Prêmio. 4.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

CARLOS ALBERTO RAMACCIOTTI GUSMÃO, Promotor(a) de Justiça de Jequié. SIGA nº 13730.3/2024. Requerimento: 
Licença Prêmio. 4.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

CINTHIA PORTELA LOPES, Promotor(a) de Justiça de Itabuna - SIGA nº 41005.7/2024. Requerimento: Interrupção de 
autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 08/02/2024 a 
08/02/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. 

DANIELE CHAGAS RODRIGUES BRUNO, Promotor(a) de Justiça de Caetité. SIGA nº 13637.3/2024. Requerimento: 
Licença Prêmio. 2.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

DANIELE CHAGAS RODRIGUES BRUNO, Promotor(a) de Justiça de Caetité. SIGA nº 13641.3/2024. Requerimento: 
Licença Prêmio. 2.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

DANIELE CHAGAS RODRIGUES BRUNO, Promotor(a) de Justiça de Caetité. SIGA nº 13642.3/2024. Requerimento: 
Licença Prêmio. 2.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

DIANA SOBRAL BENTES DE SALLES BRASIL, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96897.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 20/05/2024 a 29/05/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente 
de confi rmação. 

ELMIR DUCLERC RAMALHO JUNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13725.3/2024. Requerimento: Licença 
Prêmio. 6.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ELMIR DUCLERC RAMALHO JUNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13726.3/2024. Requerimento: Licença 
Prêmio. 6.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

ELMIR DUCLERC RAMALHO JUNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13727.3/2024. Requerimento: Licença 
Prêmio. 6.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 
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HUGO CASCIANO DE SANT’ANNA, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40997.7/2024. Requerimento: autoriza-
ção de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 31/01/2024 a 02/02/2024. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no 
Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça José Ubiratan Almeida Bezerra - Sal-
vador - 18ª Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento 
autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

JOSÉ BOTELHO ALMEIDA NETO, Promotor(a) de Justiça de Ilhéus - SIGA nº 41002.7/2024. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 06/02/2024 a 06/02/2024. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no 
Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Mauricio Pessoa Gondim de Matos - 
Ilhéus - 01ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da 
distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41006.7/2024. Requerimento: autori-
zação de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 15/02/2024 a 
16/02/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Thelma Leal de Oliveira 
- Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afasta-
mento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudi-
ciais. 

LUIZ ALBERTO LIMA FIGUEIREDO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 96906.1/2024. Requerimento: Férias. 
2023.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 24/01/2024 a 25/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente 
de confi rmação. 

LUIZ ALBERTO LIMA FIGUEIREDO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 96907.1/2024. Requerimento: Férias. 
2023.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 26/01/2024 a 26/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente 
de confi rmação. 

MARIA ADÉLIA BONELLI BORGES TEIXEIRA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96194.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.1. Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 18/01/2024 a 27/01/2024. Substituto(a): 
Procurador(a) de Justiça Marilene Pereira Mota - Salvador - Procuradoria de Justiça Criminal - 16º Procurador(a) de 
Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas - SIGA nº 40956.7/2024. Reque-
rimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 
09/02/2024 a 09/02/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ana Paula 
Canna Brasil Motta - Lauro de Freitas - 4ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autoriza-
do não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

MARILUCIA COTRIM GAMA NUNES, Procuradora de Justiça aposentada. SEI 
19.09.02347.0000758/2024-79. Requerimento: antecipação de 50% da gratifi cação natalina. De-
cisão: DEFERIDO, com base no art. 80 da Lei nº 6.677, de 26 de setembro de 1994.

MAURICIO PESSOA GONDIM DE MATOS, Promotor(a) de Justiça de Ilhéus. SIGA nº 14881.8/2024. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, 
para o período de 20/06/2024 a 21/06/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça José Botelho Almeida Neto - Ilhéus - 
12ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

MAURICIO PESSOA GONDIM DE MATOS, Promotor(a) de Justiça de Ilhéus. SIGA nº 13676.3/2024. Requerimento: 
Licença Prêmio. 4.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MAURICIO PESSOA GONDIM DE MATOS, Promotor(a) de Justiça de Ilhéus. SIGA nº 13677.3/2024. Requerimento: 
Licença Prêmio. 4.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

MAURICIO PESSOA GONDIM DE MATOS, Promotor(a) de Justiça de Ilhéus. SIGA nº 13678.3/2024. Requerimento: 
Licença Prêmio. 4.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 
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RUI GOMES SANCHES JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça de Senhor do Bonfi m - SIGA nº 40962.7/2024. Requerimento: 
autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 15/02/2024 a 
16/02/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Aline Curvêlo Tavares de 
Sá - Senhor do Bonfi m - 4ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a 
suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

SAMORY PEREIRA SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Nazaré. SIGA nº 12392.2/2024. Requerimento: Licença. Trata-
mento de saúde . Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, para o período de 13/01/2024 a 15/01/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Lucas da Silva Velloso 
Santana - Nazaré - 2ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

SEVERINA PATRICIA FERNANDES, Promotor(a) de Justiça de Serrinha. SIGA nº 13638.3/2024. Requerimento: Licença 
Prêmio. 2.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SEVERINA PATRICIA FERNANDES, Promotor(a) de Justiça de Serrinha. SIGA nº 13639.3/2024. Requerimento: Licença 
Prêmio. 2.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SEVERINA PATRICIA FERNANDES, Promotor(a) de Justiça de Serrinha. SIGA nº 13640.3/2024. Requerimento: Licença 
Prêmio. 2.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SHEILLA MARIA DA GRAÇA COITINHO DAS NEVES, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 96822.1/2024. Requerimento: 
Férias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Es-
tadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 12/02/2024 a 21/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período 
pendente de confi rmação. 

THAIANNA RUSCIOLELLI SOUZA, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 40963.7/2024. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 05/02/2024 a 07/02/2024. De-
cisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato 
Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Carlos Robson Oliveira Leão - Salvador - 
Promotoria de Justiça de Saúde - 7º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não 
implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

VALMIRO SANTOS MACEDO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 96871.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 22/01/2024 a 31/01/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 13685.3/2024. Requerimen-
to: Licença Prêmio. 1.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Com-
plementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 13686.3/2024. Requerimen-
to: Licença Prêmio. 1.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Com-
plementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

VERA LEILANE MOTA ALVES DE SOUZA, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 13687.3/2024. Requerimen-
to: Licença Prêmio. 1.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Com-
plementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

WALDEMAR DE ARAÚJO FILHO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13707.3/2024. Requerimento: Licença 
Prêmio. 6.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

WALDEMAR DE ARAÚJO FILHO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13708.3/2024. Requerimento: Licença 
Prêmio. 6.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

WALDEMAR DE ARAÚJO FILHO, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 13709.3/2024. Requerimento: Licen-
ça Prêmio. 6.3. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.
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SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

AVISO DE DESFAZIMENTO DE BENS MÓVEIS - PRORROGAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA (MPBA), por meio da Comissão de Desfazimento de Bens - (instituída pela 
Portaria SGA nº 412/2023), vem informar a prorrogação da doação dos bens listados no(s) anexo(s) do Edital de Desfazimento 
pelo prazo de 05 (cinco) dias úteis. As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público e as Instituições Filantrópicas, 
que atuam na área da saúde, que tiverem interesse deverão observar as condições no Edital e seus Anexos que poderão ser 
adquiridos no site: https://mpba.mp.br/sites/default/fi les/licitacoes/2023/edital_de_desfazimento_de_bens_moveis.pdf , o desfa-
zimento de bens, atende ao Art. 34 da Lei 9.433/2005 do Estado da Bahia, e às determinações contidas no Sistema Eletrônico 
de Informações – SEI n.º 19.09.02353.0011283/2021-25, bem como no Termo de Acordo de Conduta (TAC 11/2021), processo 
nº 8126637-41.2020.8.05.0001. 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

      LICENÇA PRÊMIO DEFERIDA

 MAT. NOME DO SERVIDOR  PROCESSO SEI
LEI N° 

13.471/2015
PERÍODO DO AFASTA-

MENTO/ QT. DIAS
QUINQUÊNIO

353952
FABIANA FERNANDES 
DA CUNHA BARBOSA

19.09.02151.0032038/
2023-16

Art. 3°
08/01/2024 a 06/02/2024 

- 30 DIAS
2009/2014

352809 GEOSMAR TEIXEIRA LEITE
19.09.01128.0032217/

2023-39
Art. 3°

08/01/2024 a 06/02/2024 
- 30 DIAS

2014/2019

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 16 de janeiro de 2024. 

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL

2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

Edital nº 0039/2024 – Prorrogação de prazo de Procedimento Administrativo 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA Nº 003.9.228204/2020  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa do idoso. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 1 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP. 
Data da Prorrogação: 08/01/2024 
Salvador/BA, 16 de janeiro de 2024. 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO 
Promotora de Justiça 

Edital nº 0040/2024 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 2º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comu-
nica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.274136/2022, inclusive para 
eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico pjidosospcd@
mpba.mp.br, indicando-se no assunto “IDEA nº. 003.9.274136/2022-RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Salvador, 16 de janeiro de 2024. 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO 
3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos 
2ª Promotora de Justiça
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 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 020/2024 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis IDEA n° 
003.9.512054/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Portaria nº 003/2024, Data da Instauração: 15/01/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano Noticiante(s): ERICO ESTEVAM SAN-
TOS 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE).

EDITAL Nº 18/2024
Comunicação de prorrogação de Notícia de Fato
IDEA n° 003.9.449607/2023
Origem: Salvador - 08ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 2º PJ
Área: Infância e Juventude, Subárea: Saúde
Prazo de Conclusão: 25/03/2024
Noticiante: Daiane Santos Oliveira
Objeto: (objeto omitido deste edital para resguardar a privacidade da criança/adolescente)

EDITAL Nº 15/2024
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.118491/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 1º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.166113/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta na 3ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atri-
buições legais, em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, 
em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO em epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente 
PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 12 de janeiro de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça 

ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.2304/2024

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 5ª 
Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos 
moldes do art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face 
da suspensão da vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Prin-
cípio da Publicidade, comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto 
apuração das lesões corporais apresentadas pelo fl agranteado J. J. C. S., preso em fl agrante, fato ocorrido no dia 17 de 
dezembro de 2023, por volta das 21h40min, na Avenida Lacerda, nº 04, bairro de Itapuã, nesta Capital, mediante decisão 
fundamentada inserta na mesma. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso admi-
nistrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as 
razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@
mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 11 de janeiro de 2024
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça 
5ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública
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COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.13319/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular na 5ª Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epí-
grafe, mediante a Portaria 01/2024 a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente 
PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.
Salvador-Bahia, 16 de janeiro de 2024.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça 

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.451065/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça, integrante da 5ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em 
epígrafe, que tem por objeto, apuração dos abusos policiais reportados por S.A. da S.S., preso em fl agrante em razão da suposta 
prática dos delitos tipifi cados no art. 33 da Lei 11.343/2006 e no art. 16 da Lei 10.826/2003, fato ocorrido no dia 13 de setembro 
de 2023, por volta das 04h30min, na Rua Conde de Porto Alegre, Travessa São Roque, IAPI, nesta capital. Informa também, 
que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as 
respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo 
arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 22 de novembro de 2023.
Carolina Cunha da Hora Santana
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.444790/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 9º da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7º, caput, § 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP e em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, mediante Portaria nº 22/2023, a fi m de acompanhar a apuração dos fatos, e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o corres-
pondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis em virtude de 
possíveis práticas infracionais/civis/administrativas.
Salvador-Bahia, 14 de novembro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição na 6ª PJ

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº @003.9.48771/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 9º, caput, da Resolução nº 23/2007 do CNMP, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem 
possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do INQUÉRITO CIVIL em epígrafe, pelo período de 01 (um) 
ano, a contar desta
data, considerando a necessidade de prosseguimento do presente expediente e realização de diligências imprescindíveis.
Salvador - BA, 17 de novembro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição na 6ª PJ

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.62000/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 9º da Res. 174/2017, do CNMP c/c art. 7º, caput, § 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP e em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epí-
grafe, mediante Portaria nº 24/2023, a fi m de acompanhar a apuração das lesões corporais apresentadas por A.S.G., por ocasião 
da diligência que resultou na sua prisão em fl agrante, em 08 de fevereiro de 2023, por volta das 20h40min, na Rua da Preguiça, 
Bairro do Comércio, nesta Capital, cujo prazo de conclusão será de 1 (um) ano (art. 11, Resolução 174/2017 do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público – CNMP), e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover 
a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis em virtude de possíveis práticas infracionais/civis/administrativas.
Salvador-Bahia, 15 de novembro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em Substituição na 6ª PJ
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COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.290296/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 2ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Prin-
cípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da presente data.
Salvador-Bahia, 09 de novembro de 2023.
Anna Kristina Santos Lehubach Prates
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.414528/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 2ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Prin-
cípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da presente data.
Salvador-Bahia, 21 de novembro de 2023.
Anna Kristina Santos Lehubach Prates
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Noticiante: Vara de Audiência de Custódia da Capital
IDEA Nº: 003.9.528315/2022
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, substituta na 2ª Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes 
do art. 4º, III, da Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo, instaurado de ofício, para fi ns de apuração 
de supostos abusos e omissões por parte dos Policiais Militares lotados na 39ª CIPM/Boca do Rio. Informa também, que, deste 
arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas 
razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, 
através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 27 de novembro de 2023.
Anna Kristina Santos Lehubach Prates
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO
PROMOTORIA: 3º Promotor de Justiça
CLASSE: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA: 003.9.88384/2022
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 3ª Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes do 
art. 4º, III, da Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, co-
munica a S. R. P. e aos demais interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em epígrafe, que foi instaurado 
para averiguar suposta inércia ou desídia da Autoridade Policial da 10ª Delegacia Territorial – Pau da Lima em dar andamento a 
procedimento investigativo pertinente ao Boletim de Ocorrência n. 21-05813. Informa também, que, deste arquivamento, é cabí-
vel a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 
10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 
sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 30 de novembro de 2023
Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO
PROMOTORIA: 3º Promotor de Justiça
CLASSE: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA: 003.9.442131/2022
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 3ª Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes 
do art. 4º, III, da Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica a P. J. D. S. e aos demais interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em epígrafe, que foi 
instaurado para averiguar supostas irregularidades praticadas por policiais militares. Informa também, que, deste arquivamento, 
é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através 
do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 25 de novembro de 2023
Suzilene Maria Ribeiro Sousa Marques
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS

IDEA nº 003.9.214954/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 4ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas 
atribuições legais, em observância ao art. 129, VII, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, da LC nº 11/96; 
art. 8º,III, e 9º, ambos da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; Art. 50, V, da Res. 11/2022 e, em 
obediência ao Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS, em epígrafe, a fi m de acompanhar a apuração relacio-
nada a representação formulada por A. R. dos S. A., na qual reporta negativa de atendimento por policial militar, em 01/06/2023, 
nas proximidades deste Parquet, na unidade de Nazaré, nesta Capital.
Salvador, 15 de janeiro de 2024
SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.21564/2020
Origem: Promotorias de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 6º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, em substituição na 6ª 
Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, com fulcro 
No art. 4º, III, e art. 12, da Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, comunica aos interessados 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em epígrafe, por ser desprovido de elementos de prova ou de informações 
mínimos para o início de uma apuração, além da interessada não atender à intimação para complementá-lo.
Deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as res-
pectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo protocolar as razões junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, 
através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador-Bahia, 20 de outubro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Interessado: CAMILA MAYANA SILVA DOS SANTOS
IDEA Nº: 003.9.21564/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes 
do art. 4º, III, da Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, à Senhora CAMILA MAYANA SILVA DOS SANTOS o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em epígrafe, 
por ser desprovido de elementos de prova ou de informações mínimos para o início de uma apuração, além da interessada não 
atender à intimação para complementá-lo
Deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as res-
pectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo protocolar as razões junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, 
através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 20 de outubro de 2022.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça em substituição na 6ªPJ

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 7º Promo-
tor de Justiça 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
IDEA 003.9.411503/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições cons-
titucionais e legais relativas à defesa do patrimônio público, com amparo no art. 4º, § 4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, 
COMUNICA, inclusive para fi ns de interposição de recurso por escrito em face desta decisão, no prazo de até 10 (dez) dias, para 
o e-mail: patrimoniopublico@mpba.mp.br, a decisão de ARQUIVAMENTO do expediente epigrafado, relativo a denúncia anônima 
sobre suposta irregularidade na realização do pregão eletrônico nº 801/2022, da SESAB. 
Salvador, 16 de janeiro de 2024
LUCIANO TAQUES GHINONE
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 2ª Promo-
tora de Justiça
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça que subscreve o presente, em conformidade com 
o disposto no art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP nº 23/2007, comunica ao Sr. PHELLIPE MATHEUS BORBA DA SILVA e a 
todos os demais interessados, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, até a sessão 
do Conselho Superior do Ministério Público, em que será apreciado, que foi PROMOVIDO o ARQUIVAMENTO relativo ao proces-
so IDEA nº 003.9.360690/2022, Inquérito Civil, o qual visava apurar possíveis irregularidades cometidas pelo então Presidente 
da Câmara de Madre de Deus, em razão da promoção de rescisões trabalhistas para ocultar a superação do índice prudencial 
de gasto de pessoa.
Salvador, 16 de janeiro de 2024.
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 2ª Promo-
tora de Justiça
PORTARIA Nº 01/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 01/2024
IDEA Nº 003.9.191525/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições legais relativas à Defesa do 
Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com 
fulcro no art. 8º e seguintes da RESOLUÇÃO Nº 174, DE 4 DE JULHO DE 2017, com o propósito de apurar as contratações do 
Projeto Raízes Afro Brasileiras para a Micareta de Feira 2023 em Feira de Santana (Processo 032.2298.2023.0002584-40) e do 
Projeto o Afoxé Filhos de Gandhy para a Festa do Bembé do Mercado 2023 em Santo Amaro (Processo 032.2298.2023.0003196-
86).
Salvador – BA, 12 de janeiro de 2024.
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 2ª Promo-
tora de Justiça
PORTARIA Nº 33/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 23/2023
IDEA Nº 003.9.278255/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições legais relativas à Defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
com fulcro no art. 8º e seguintes da RESOLUÇÃO Nº 174, DE 4 DE JULHO DE 2017, com o propósito de apurar o uso indevido 
de veículos ofi ciais no âmbito da SEMOB.
07 de dezembro de 2023
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 2ª Promo-
tora de Justiça
PORTARIA 35/2023
IDEA N. 003.9.40156/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições legais relativas à Defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com fulcro no art. 
77, § 1.º da Lei Complementar Estadual sob n. º 11, de 18 de janeiro de 1996, para apurar a possível prática de improbidade admi-
nistrativa, relacionada a fraude na transferência do veículo de Placa PJN 4C95, modelo Chev/Spin 1.8, Chassis nº 9BGJB75EO-
GB129997, tendo como adquirente a Sra. Sandra Mary Brito Carvalho e alienante o Sr. Ademilton de Paula Paim, em 29/11/2022.
RITA TOURINHO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC
Inquérito Civil: 003.9.29857/2023
Objeto: Apurar notícia de que o CONDOMÍNIO EMPRESARIAL EVOLUTION BUSINESS, inscrito no Cadastro Nacional de Pes-
soas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 25.031.671/0001-40, sediada na Avenida São Rafael, 1405, São Marcos, Salvador- BA, CEP 
41.253-190, presta serviço de estacionamento de veículos automotores tarifado sem emissão de nota fi scal.
Data de Instauração: 07/12/2023
Representado: CONDOMÍNIO EMPRESARIAL EVOLUTION BUSINESS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90083/2023 
RECOMENDAÇÃO Nº 13/2023- 3ª PJC 
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RECOMENDAÇÃO. Clínicas veterinárias e Pet Shops. Recomenda a continuação das boas práticas na relação de consumo; e a 
regularidade das condições higiênico-sanitárias, físicoestruturais e documentais, com obediência às normas técnicas do Conse-
lho Federal de Medicina Veterinária, da Vigilância Sanitária e do Corpo de Bombeiros Militar – Bahia. 
CONSIDERANDO o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, como disposto no art. 127 
da Constituição Federal de 1988; 
CONSIDERANDO que o Ministério Público deve zelar, segundo atribuição que lhe é conferida pelo art. 129, II da Constituição Fe-
deral, pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos ali assegurados, promovendo 
as medidas necessárias à sua garantia; 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 75/93 estabeleceu, em seu art. 6º, XX, caber ao Ministério Público da União ex-
pedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, 
direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fi xando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis, disposição que 
é extensível ao Ministério Público dos Estados por força do art. 80 da Lei n.º 8.625/93; 
CONSIDERANDO que a Recomendação pode ser dirigida, de maneira preventiva ou corretiva, preliminar ou defi nitiva, a qual-
quer pessoa, física ou jurídica, de direito público ou privado, que tenha condições de fazer ou deixar de fazer alguma coisa para 
salvaguardar interesses, direitos e bens de que é incumbido o Ministério Público, devendo ser dirigida a quem tem poder, atri-
buição ou competência para a adoção das medidas recomendadas, ou responsabilidade pela reparação ou prevenção do dano, 
conforme art. 4º da Resolução n. 164/2017 do CNMP; 
CONSIDERANDO que o Ministério Público, de ofício ou mediante provocação, nos autos de inquérito civil, de procedimento 
administrativo ou procedimento preparatório, poderá expedir recomendação objetivando o respeito e a efetividade dos direitos e 
interesses que lhe incumba defender e, sendo o caso, a edição ou alteração de normas, conforme art. 3º, caput, da Resolução 
n. 164/2017 do CNMP. 
CONSIDERANDO a instauração deste procedimento se deu por atuação preventiva desta 3ª Promotoria de Justiça do Consu-
midor, a fi m de verifi car o cumprimento dos normativos pertinentes pelas clínicas veterinárias e pet shops, e não recepcionamos 
representações de consumidores; 
CONSIDERANDO é direito básico do consumidor a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especifi cação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os 
riscos que apresentem; e a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos (art. 
6º, CDC); 
CONSIDERANDO que o fornecedor deve buscar e manter o aprimoramento na prestação de serviço e a harmonia nas relações 
de consumo, através da preservação dos direitos básicos do consumidor, como acesso à informação adequada e completa, 
prevenção e reparação de danos, boa fé e transparência. 
CONSIDERANDO que Clínicas Veterinárias são estabelecimentos destinados ao atendimento de animais para consultas, trata-
mentos clínico-ambulatoriais, podendo ou não realizar cirurgia e internação, sob a responsabilidade técnica, supervisão e pre-
sença de médico-veterinário durante todo o período previsto para o atendimento ao público e/ou internação; 
CONSIDERANDO que Clínicas Veterinárias podem comercializar produtos para uso animal, bem como prestar serviços de esté-
tica para animais, sem necessidade de acesso independente. 
CONSIDERANDO que Pet shop ou loja de animais é um estabelecimento comercial especializado em vender animais, (animais 
de estimação), alimentos, acessórios e artigos relacionados, além de oferecer serviços estéticos e de bem estar animal, como 
banho, tosa e perfumaria, hospedagem, creche e adestramento. 
CONSIDERANDO a Resolução 1.275, de 25 de junho de 2019, do Conselho Federal de Medicina Veterinária- CFMV que con-
ceitua e estabelece condições para o funcionamento de Estabelecimentos Médico-Veterinários de atendimento a animais de 
estimação de pequeno porte e dá outras providências. 
CONSIDERANDO que o deferimento do registro dos estabelecimentos médico-veterinários está condicionado à apresentação de 
termo de responsabilidade, assinado pelo responsável técnico médico-veterinário; CONSIDERANDO que os estabelecimentos 
médico-veterinários e os profi ssionais médicoveterinários que não cumprirem as exigências defi nidas na Resolução 1275/2019 
incorrerão em infração punível com a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções penais e administrativas; 
CONSIDERANDO que de acordo ao Decreto n. 16.302/2015, o estabelecimento compromissário enquadra-se no grupo H - 
Hospitais, clínicas e consultórios veterinários e assemelhados (inclui-se alojamento com ou sem adestramento) – risco baixo, 
devendo cumprir as exigências contidas na tabela 5 quanto as medidas de Segurança contra incêndio, sendo a fi scalização de 
competência do Corpo de Bombeiros Militar; 
CONSIDERANDO a obrigatoriedade de apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) 
de acordo com a Resolução ANVISA RDC nº 222/2018 ou outra que possa vir a substituí-la, para emissão de licença sanitária 
aos estabelecimentos de interesse da saúde; 
CONSIDERANDO a obrigatoriedade de solicitação do Alvará de Saúde por todo estabelecimento onde se realizem ações re-
lacionadas à saúde e que estejam submetidas à regulação sanitária no âmbito federal, estadual e municipal, de acordo a Lei 
Municipal 9.525/2020; 
RESOLVE RECOMENDAR A ANA LUCIA PRAZERES CLINICA VETERINARIA LTDA, NOME FANTASIA: PRAZERESVET. 
CNPJ, 31.688.156/0001.
1. Manter boas práticas na relação de consumo, respeitando o Código de Defesa do Consumidor, as resoluções do Conselho 
Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária, as instruções técnicas do Corpo de Bombeiros Militar, e normas cor-
relatas. 
2. Realizar treinamentos com os funcionários/colaboradores, alertando sobre as normas higiênico-sanitárias e de segurança do 
estabelecimento. 
3. Para realização do serviço e/ou venda de produtos, apresentar adequadamente ao consumidor o preço discriminado, no valor 
total à vista e a prazo, garantindo que este possa livremente expressar seu interesse ou não pelos produtos ou serviços ofere-
cidos. 
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4. Antes da realização do atendimento para serviço médico-veterinário, estético ou de bemestar animal, o funcionário responsá-
vel deve relatório simplifi cado sobre as condições físicas do animal, descrevendo eventuais lesões aparentes, ou características 
incomuns. 
5. A clínica recomendada deve se responsabilizar por quaisquer danos a saúde e integridade física do animal, decorrentes de 
conduta dolosa ou culposa de seus funcionários, durante o atendimento no estabelecimento, mantendo-se a responsabilidade 
subjetiva do médico veterinário. 
6. Notifi car a Autoridade Sanitária Municipal sempre que houver animais com suspeita ou com diagnóstico de zoonoses, con-
forme Lei Municipal 9.525/2020; e havendo acomodação sufi ciente, manter o paciente com suspeita de zoonose internado, em 
observação, isolamento e cuidados, na forma que determinar as normas técnicas vigentes, desde que o consumidor expressa-
mente autorize a internação e arque com o ônus fi nanceiro decorrente. 
7. Instalar câmeras de segurança dentro do estabelecimento para permitir que os consumidores consigam acompanhar os proce-
dimentos feitos em seus bichos de estimação, especialmente banho e tosa, exames e procedimentos estéticos, desde que não 
atinjam conteúdo sensível, e resguardado o direito de imagem de terceiros. 
8. Armazenar as imagens/vídeos produzidas, conforme item anterior, pelo prazo razoável de 03(três) meses, fornecendo-as ao 
consumidor interessado quando for solicitado. 
9. Manter regulares suas condições higiênico-sanitárias, físico-estruturais e documentais, corrigindo possíveis irregularidades 
apontadas pela Vigilância Sanitária de Salvador/BA e pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária da Bahia, em suas res-
pectivas notifi cações de vistorias. 
10. Solicitar a expedição de Alvará de Saúde junto a Vigilância Sanitária de Salvador/BA, periodicamente. Caso realize atendi-
mento domiciliar ou transporte de animais, também deverá solicitar Alvará de Saúde atualizado do veículo. 
11. Adotar as medidas de segurança contra incêndio e pânico da edifi cação, adequando o estabelecimento às normas do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado da Bahia, a fi m de prevenir acidentes e garantir a segurança dos consumidores. 
12. Determino à Secretaria Processual que encaminhe a presente recomendação a(o) 
1.1 Exmo. Senhor Promotor Solon Dias da Rocha Filho, Coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça 
do Consumidor – CEACON, para conhecimento; 
1. 2. Diário de Justiça Eletrônico - DJE, para publicação e conhecimento de terceiros; 
1.3 Clínica Veterinária Ana Lucia Prazeres Clinica Veterinaria LTDA, nome fantasia: Prazeresvet - CNPJ, 31.688.156/0001. para 
aceite e manifestação no prazo de 10(dez) dias; 
Esta recomendação não esgota a atuação do Ministério Público do Estado da Bahia sobre a questão, não excluindo futuras re-
comendações, ações civis, ou outras iniciativas cuja atuação seja pertinente a seu objeto. 
Salvador, 08 de janeiro de 2024. 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90039/2023
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº /2023
COMPROMITENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça Thelma Leal de Oliveira, 
titular da 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador/BA
COMPROMISSÁRIO: NASCIMENTO GONÇALVES COMÉRCIO E SERVIÇOS VETERINÁRIOS LTDA (FELINA CLÍNICA PARA 
GATOS), CNPJ Nº 12.241.938-0001-82
Pelo presente instrumento, na forma do art. 5°, § 6°, da Lei Federal n° 7.347/85, e do art. 83 da Lei Complementar Estadual n° 
11/96, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor, 
doravante denominado COMPROMITENTE, e, de outro lado, NASCIMENTO GONÇALVES COMÉRCIO E SERVIÇOS VETERI-
NÁRIOS LTDA (FELINA CLÍNICA PARA GATOS), doravante denominada COMPROMISSÁRIA, assinam o presente TERMO DE 
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante as seguintes cláusulas e condições:
DOS FUNDAMENTOS
CONSIDERANDO o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, como disposto no art. 127 
da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o Ministério Público deve zelar, segundo atribuição que lhe é conferida pelo art. 129, II da Constituição Fe-
deral, pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos ali assegurados, promovendo 
as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que a Resolução do CNMP nº 118/2014, recomendou a implementação geral de mecanismos de autocom-
posição, tais como a negociação, a mediação, a conciliação, o processo restaurativo e as convenções processuais (art. 1º, pa-
rágrafo único), o que foi referendado ainda pela Recomendação do CNMP nº 54/2017, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público brasileiro;
CONSIDERANDO a instauração deste procedimento se deu por atuação preventiva desta 3ª Promotoria de Justiça do Consu-
midor, a fi m de verifi car o cumprimento dos normativos pertinentes pelas clínicas veterinárias e pet shops, e não recepcionamos 
representações de consumidores;
CONSIDERANDO é direito básico do consumidor a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especifi cação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os 
riscos que apresentem; e a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos (art. 
6º, CDC);
CONSIDERANDO que o fornecedor deve buscar e manter o aprimoramento na prestação de serviço e a harmonia nas relações 
de consumo, através da preservação dos direitos básicos do consumidor, como acesso à informação adequada e completa, 
prevenção e reparação de danos, boa fé e transparência.
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CONSIDERANDO que Clínicas Veterinárias são estabelecimentos destinados ao atendimento de animais para consultas, trata-
mentos clínico-ambulatoriais, podendo ou não realizar cirurgia e internação, sob a responsabilidade técnica, supervisão e pre-
sença de médico-veterinário durante todo o período previsto para o atendimento ao público e/ou internação;
CONSIDERANDO que Clínicas Veterinárias podem comercializar produtos para uso animal, bem como prestar serviços de esté-
tica para animais, sem necessidade de acesso independente.
CONSIDERANDO que Pet shop ou loja de animais é um estabelecimento comercial especializado em vender animais, (animais 
de estimação), alimentos, acessórios e artigos relacionados, além de oferecer serviços estéticos e de bem estar animal, como 
banho, tosa e perfumaria, hospedagem, creche e adestramento.
CONSIDERANDO a Resolução 1.275, de 25 de junho de 2019, do Conselho Federal de Medicina Veterinária- CFMV que con-
ceitua e estabelece condições para o funcionamento de Estabelecimentos Médico-Veterinários de atendimento a animais de 
estimação de pequeno porte e dá outras providências.
CONSIDERANDO que o deferimento do registro dos estabelecimentos médico-veterinários está condicionado à apresentação de 
termo de responsabilidade, assinado pelo responsável técnico médico-veterinário ;
CONSIDERANDO que os estabelecimentos médico-veterinários e os profi ssionais médico-veterinários que não cumprirem as 
exigências defi nidas na Resolução 1275/2019 incorrerão em infração punível com a aplicação de multa, sem prejuízo das san-
ções penais e administrativas;
CONSIDERANDO que de acordo ao Decreto n. 16.302/2015, o estabelecimento compromissário enquadra-se no grupo H - 
Hospitais, clínicas e consultórios veterinários e assemelhados (inclui-se alojamento com ou sem adestramento) – risco baixo, 
devendo cumprir as exigências contidas na tabela 5 quanto as medidas de Segurança contra incêndio, sendo a fi scalização de 
competência do Corpo de Bombeiros Militar;
CONSIDERANDO a obrigatoriedade de apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) 
de acordo com a Resolução ANVISA RDC nº 222/2018 ou outra que possa vir a substituí-la, para emissão de licença sanitária 
aos estabelecimentos de interesse da saúde;
CONSIDERANDO a obrigatoriedade de solicitação do Alvará de Saúde por todo estabelecimento onde se realizem ações re-
lacionadas à saúde e que estejam submetidas à regulação sanitária no âmbito federal, estadual e municipal, de acordo a Lei 
Municipal 9.525/2020;
RESOLVEM Firmar o TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA mediante as seguintes cláusulas:
DOS COMPROMISSOS GERAIS
CLÁUSULA 01. A Compromissária se obriga a manter boas práticas na relação de consumo, respeitando o Código de Defesa 
do Consumidor, as resoluções do Conselho Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária, as instruções técnicas do 
Corpo de Bombeiros Militar, e normas correlatas.
PARÁGRAFO ÚNICO: A compromissária realizará treinamentos com os funcionários/colaboradores, alertando sobre as normas 
higiênico-sanitárias e de segurança do estabelecimento.
CLÁUSULA 02. Para realização do serviço e/ou venda de produtos, a compromissária deverá apresentar adequadamente ao 
consumidor o preço discriminado, no valor total à vista e a prazo, garantindo que este possa livremente expressar seu interesse 
ou não pelos produtos ou serviços oferecidos.
CLÁUSULA 03: Antes da realização do atendimento para serviço médico-veterinário, estético ou de bem-estar animal, o funcio-
nário responsável emitirá relatório simplifi cado sobre as condições físicas do animal, descrevendo eventuais lesões aparentes, 
ou características incomuns.
PARAGRAFO ÚNICO: A compromissária se responsabilizará por quaisquer danos a saúde e integridade física do animal, decor-
rentes de conduta dolosa ou culposa de seus funcionários, durante o atendimento no estabelecimento, mantendo-se a respon-
sabilidade subjetiva do médico veterinário.
CLÁUSULA 04. A Compromissária notifi cará a Autoridade Sanitária Municipal sempre que houver animais com suspeita ou com 
diagnóstico de zoonoses, conforme Lei Municipal 9.525/2020.
PARÁGRAFO ÚNICO: Havendo acomodação sufi ciente, a Compromissária poderá manter o paciente com suspeita de zoonose 
internado, em observação, isolamento e cuidados, na forma que determinar as normas técnicas vigentes; desde que o consumi-
dor expressamente autorize a internação e arque com o ônus fi nanceiro decorrente.
CLÁUSULA 05. A Compromissária manterá câmeras de segurança dentro do estabelecimento para permitir que os consumidores 
consigam acompanhar os procedimentos feitos em seus bichos de estimação, especialmente banho e tosa, exames e procedi-
mentos estéticos, desde que não atinjam conteúdo sensível, e resguardando o direito de imagem de terceiros.
PARAGRAFO ÚNICO: As imagens produzidas devem ser armazenadas por até 15(quinze) dias e podem ser solicitadas pelo 
consumidor através de autoridade competente, devendo ser entregues no prazo por esta estipulado.
DOS COMPROMISSOS ESPECÍFICOS
CLÁUSULA 06. A Compromissária regularizará suas condições higiênico-sanitárias, físicoestruturais e documentais, corrigindo 
as irregularidades apontadas no termo de notifi cação nº 104307, N° 104308, N° 104309 , de 31.07.2023 e 03.08.2023, emitido 
pela Vigilância Sanitária de Salvador/BA. 
CLÁUSULA 07. A compromissária solicitará a expedição de Alvará de Saúde junto a Vigilância Sanitária de Salvador/BA, assim 
procedendo nos anos subsequentes.
PARAGRAFO ÚNICO: A compromissária é uma clínica especializada em felinos e adota as práticas internacionais de manejo Cat 
Friendly, o que deve ser observado pelo órgão fi scalizador.
CLÁUSULA 08. A Compromissária adotará medidas de segurança contra incêndio e pânico da edifi cação, mantendo o estabele-
cimento adequado aos normativos do Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Bahia.
CLÁUSULA 09. A Compromissária continuará adequada à Resolução CFMV nº 1275/2019, ou a que lhe substituir, mantendo-se 
regular perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária da Bahia.
CLÁUSULA 10. A adequação de conduta prevista nas cláusulas anteriores deve ocorrer dentro do prazo estipulado pelos órgãos 
fi scalizadores.
DAS PENALIDADES
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CLÁUSULA 11. O descumprimento das obrigações aqui pactuadas sujeitará a compromissária ao pagamento de multa no valor 
de R$1.000,00 (um mil reais). Havendo reincidência, a multa será de R$2.000(dois mil reais) para a primeira reincidência e R$ 
3.000(três mil reais) para as demais infrações seguintes.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As multas serão destinadas ao Fundo Estadual de Proteção do Consumidor do Estado da Bahia e 
serão depositadas em conta a ser especifi cada pela Secretaria Processual e Administrativa do Consumidor – Salvador/BA.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Cabe ao compromitente verifi car o cumprimento deste Compromisso de Ajustamento de Conduta, 
podendo solicitar vistorias/fi scalizações dos órgãos competentes, a qualquer tempo.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Nenhuma penalidade será aplicada em desfavor da COMPROMISSÁRIA sem que lhe sejam oportu-
nizados o direito ao contraditório e ampla defesa perante o compromitente.
Nada mais havendo e por ser a vontade entre as partes, fi rma-se o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, para 
os devidos fi ns.
************
Por fi m, fi cam as partes cientes de que será instaurado Procedimento Administrativo nos moldes do art. 8º, inciso I da Resolução 
174/2017 do CNMP para o devido acompanhamento do cumprimento do presente Termo de Ajustamento de Conduta.
E, por estarem justas e acordadas, as partes subscrevem este Compromisso em duas vias, de igual teor e forma.
Salvador, 18 de dezembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
3º Promotoria de Justiça do Consumidor
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
COMPROMITENTE
FELINA CLÍNICA PARA GATOS 
COMPROMISSÁRIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL (IC) – 5ª PJC
Autos MP n° 003.9.421192/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta capital, cumprindo a 
sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal 
de 1988, com esteio nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional 
e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 11/96, e ainda com base no quanto disposto 
pelos arts. 30, 31, 39, inciso V, e 51, X, e parágrafo 1º, I a III, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Dessa forma, 
diante da Notícia de Fato n.° 003.9.421192/2023, formalizada pelo Sr. Jonathan Santos da Silva, bem como das dezenas de 
reclamações consumeristas registradas no sítio eletrônico “Reclameaqui.com.br”, 

RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL (IC):

CONSIDERANDO que, no dia 17 de outubro de 2023, o consumidor noticiante, Sr. Jonathan Santos da Silva, formalizou, perante 
o Sistema de Atendimento ao Cidadão do Ministério Público do Estado da Bahia, representação contra a Empresa BETPRE-
MIUM, relatando que esta não efetua o pagamento do prêmio que lhe é devido;
CONSIDERANDO que, de acordo com os fatos relatados pelo consumidor noticiante, no dia 29 de setembro de 2023, ele realizou 
um depósito no valor de R$ 500,00 (quinhentos) reais através de uma chave pix aleatória, gerada no próprio site da BETPRE-
MIUM a fi m de realizar uma aposta esportiva e, com isso, ganhou o valor de R$ 760,00 (setecentos e sessenta) reais, logrando 
êxito com a aposta;
CONSIDERANDO que, apesar de ter ganho a aposta no dia 29 de setembro de 2023, o Sr. Jonathan Santos da Silva relata, em 
sua representação, que desde a data de 30/09/2023 até o dia da formalização da sua notícia de fato perante o Parquet, em 17 
de outubro de 2023, vem tentando sacar o valor que ele ganhou com a mencionada aposta, mas não consegue;
CONSIDERANDO que, em razão das difi culdades enfrentadas para realizar o saque do dinheiro ganho na supracitada aposta, o 
Sr. Jonathan Santos da Silva manteve contato com a empresa BETPREMIUM, mas esta fornecedora lhe informou que a situação 
enfrentada pelo consumidor decorria de problema com o site, com a instituição fi nanceira e que não tinha prazo para normalizar;
CONSIDERANDO que, no dia 17 de outubro de 2023 o Sr. Jonathan Santos da Silva registrou um Boletim de Ocorrência sob o 
n.º 00645984/2023, noticiando ter sido vítima de possível crime de estelionato (Art. 171, do Código Penal), em decorrência da 
aposta realizada no sítio eletrônico da empresa BETPREMIUM, que não lhe pagou o valor de 760,00 (setecentos e sessenta) 
reais por ter ganhado a citada aposta;
CONSIDERANDO que, em pesquisa realizada no dia 30 de outubro de 2023, o Ministério Público do Estado da Bahia identifi -
cou, no sítio eletrônico “Reclameaqui.com.br”, um total de 114 (cento e quatorze) reclamações formalizadas contra a empresa 
BETPREMIUM;
CONSIDERANDO que, no fi ltro de classifi cação dos problemas consubstanciados nos relatos registrados no “Reclameaqui.com.
br”, é possível identifi car que são recorrentes as seguintes situações em face da citada fornecedora: descumprimento de acordo 
(44 reclamações) e propaganda enganosa (38 reclamações); 
CONSIDERANDO que, a Lei n.º 13.756, de 12 de dezembro de 2018, ao tratar no Capítulo V sobre as apostas de quota fi xa, 
defi ne a fi gura do apostador em seu art. 29-A, inciso II, como sendo a “pessoa natural que realiza aposta em canal virtual ou 
adquire bilhete em forma impressa em canal físico”;
CONSIDERANDO que, a Lei n.º 13.756/2018, ao tratar no Capítulo V sobre as apostas de quota fi xa, defi ne a aposta virtual em 
seu art. 29-A, inciso III, como sendo “aquela realizada diretamente pelo apostador em canal eletrônico, antes ou durante a ocor-
rência do evento real objeto da aposta”;
CONSIDERANDO que, a Lei n.º 13.756/2018, ao tratar no Capítulo V sobre as apostas de quota fi xa, defi ne a aposta física em 
seu art. 29-A, inciso IV, como sendo “aquela realizada presencialmente mediante a aquisição de bilhete em forma impressa, 
antes ou durante a ocorrência do evento real objeto da aposta”;
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CONSIDERANDO que, a Lei n.º 13.756/2018, ao tratar no Capítulo V sobre as apostas de quota fi xa, defi ne quota fi xa em seu 
art. 29-A, inciso V, como sendo o “fator de multiplicação do valor apostado que defi ne o montante a ser recebido pelo apostador, 
em caso de premiação, para cada unidade de moeda nacional apostada”;
CONSIDERANDO que, a Lei n.º 13.756/2018, ao tratar no Capítulo V sobre as apostas de quota fi xa, defi ne o agente operador 
em seu art. 29-A, inciso VI, como sendo a “pessoa jurídica com outorga do Ministério da Fazenda para explorar loteria de apostas 
de quota fi xa em meio físico e virtual”;
CONSIDERANDO que, a Lei n.º 13.756/2018 instituiu em seu art. 32 a “Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial 
da loteria de apostas de quota fi xa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 
29 desta Lei, e incide sobre o total destinado à premiação distribuída mensalmente”;
CONSIDERANDO que, o § 1º do art. 33 da Lei n.º 13.756/2018 estabelece que “o agente operador da loteria de aposta de quota 
fi xa promoverá ações informativas de conscientização dos apostadores e de prevenção do transtorno do jogo patológico, por 
meio da elaboração de códigos de conduta e da difusão de boas práticas, na forma estabelecida em regulamentação do Minis-
tério da Fazenda”;
CONSIDERANDO que, a Lei n.º 13.756/2018, através do seu art. 34, estabeleceu que “os apostadores perdem o direito de re-
ceber seus prêmios ou de solicitar reembolsos se o pagamento não for reclamado no prazo de noventa dias, contado da data da 
primeira divulgação do resultado do evento real objeto da aposta”, não sendo este o caso do Sr. Jonathan Santos da Silva, que 
reclamou pelo valor do prêmio logo após a realização da aposta;
CONSIDERANDO que, o art. 35-C da Lei n.º 13.756/2018, incisos I a V, estabeleceu conjunto de infrações administrativas puní-
veis de acordo com o disposto nesta Lei, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas na legislação1; 
CONSIDERANDO que, também constitui infração administrativa punível de acordo com o disposto no art. 35-C, da Lei n.º 
13.756/2018, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas na legislação: “VI – divulgar a publicidade e a propagan-
da comercial de operadores de loteria de apostas de quota fi xa não autorizados; VII – descumprir normas legais e regulamenta-
res cujo cumprimento caiba ao órgão administrativo competente fi scalizar”;
CONSIDERANDO que, a ocorrência das infrações previstas no art. 35-C sujeita a pessoa natural ou jurídica responsável às 
sanções administrativas previstas no art. 35-D da Lei n.º 13.756/2018.
CONSIDERANDO que a Lei Federal n.° 8.078/90, em seu art. 6°, inciso III, erigiu, à condição de direitos básicos da classe con-
sumerista, a “informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especifi cação correta de quantidade, 
características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”;
CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor também erigiu, à qualidade de direito básico do consumidor, a prote-
ção contra a publicidade enganosa, nos termos do art. 6º, inciso IV, do CDC;
CONSIDERANDO que o Microssistema Consumerista, prestigiando o princípio da vinculação da oferta, apregoou, em sede do 
seu art. 30, que “Toda informação ou publicidade, sufi cientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunica-
ção com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fi zer veicular ou dela se utilizar e 
integra o contrato que vier a ser celebrado”;
CONSIDERANDO que, conforme consta no art. 35 da mesma Lei, o descumprimento da oferta imbrica a possibilidade de o con-
sumidor escolher, alternativamente e à sua escolha, entre uma das hipóteses previstas nos incisos I a III desse último dispositivo, 
providência que deve ser apurada por este Órgão Ministerial em decorrência do expressivo número de relatos consumeristas 
verifi cados no “Reclameaqui.com.br”, registrados em face da multicitada Empresa, abarcando principalmente pedidos de cance-
lamento; 
CONSIDERANDO que, o art. 37, § 1º, do CDC considera como enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação 
de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro 
o consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros 
dados sobre produtos e serviços. 
CONSIDERANDO que, na situação em tela, não se trata de apenas um único indivíduo a ser tutelado, mas milhares de consumi-
dores que, afetados com práticas arbitrárias, estão sendo desrespeitados quanto à salvaguarda prevista como direito fundamen-
tal no art. 5º, XXXII, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o direito à informação constitui viga basilar dos destinatários fi nais de bens (produtos e serviços), bem 
como a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos, conforme dispõem o art. 
6°, inciso II e inciso VI, da Lei Federal n.º 8.078/90, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor, bem como a Lei Federal 
n.º 9.656/98;
CONSIDERANDO o dever de o Ministério Público do Estado da Bahia de fi scalizar as relações de consumo, mormente no que 
concerne aos serviços de relevância pública, como este presente caso demonstra ser, cumprindo o dever de defender aos afeta-
dos sob a ótica coletiva e individual homogênea, conforme dispõem os arts. 129, III, CF/88 e 82 do CDC; destina-se este Inquérito 
Civil a apurar os seguintes fatos:
BETTER GAMES ENTERTAINAMENT, empresa licenciada na Costa Rica sob o n.º 3-102-583797, com sede em Goicochea, 
Calle Branco, From Catolic Clinic, 25m West, Asesores Building, 2nd fl oor;
LATAM ENTERTAINMENT LIMITED, entidade devidamente registrada em Malta sob o nº C 97352, com sede em 3, Gajera, Flat 
3, Triq Gafar, Sliema, Malta, na condição de fornecedoras de produtos e serviços no mercado de consumo:
Não realizam o pagamento dos prêmios aos consumidores que efetuam as apostas na plataforma eletrônica operada pela em-
presa Better Games Entertainament e cujos valores são processados pela instituição fi nanceira Latam Entertainment Limited. 
Essa hipótese é corroborada por dezenas de relatos formalizados por consumidores no sítio eletrônico “Reclameaqui.com.br”, 
uma vez que muito se assemelham ao conteúdo da notícia de fato apresentada ao Ministério Público do Estado da Bahia pelo 
Sr. Jonathan Santos da Silva;
As empresas investigadas realizam oferta/publicidade enganosa, assim defi nida pela redação do art. 37, § 1º, do CDC: “é enga-
nosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer 
outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, 
quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços”.
Face ao exposto, com base no art. 30, parágrafo 2º, da Resolução n.º 11, editada, pelo Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, em 13 de abril de 2022, determina-se a concretização das seguintes providências:
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Registre-se no Sistema IDEA/MPBA a instauração desta apuração e publique-se a Portaria em epígrafe;

Cientifi que-se o consumidor noticiante, Sr. Jonathan Santos da Silva, acerca da instauração deste feito, enviando-lhe cópia desta 
Portaria;

Efetive-se a juntada do comprovante quanto ao cumprimento dos itens 01 e 02 desta Portaria;

Notifi quem-se as referidas pessoas jurídicas para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, manifestem-se neste Procedimento Ad-
ministrativo, devendo apresentar cópia dos seus atos constitutivos;
Ofi cie-se o Banco Central do Brasil, que observando o disposto no art. 33-B, § 4º, da Lei n.º 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 
deverá informar ao Parquet, no prazo legal de 10 (dez) dias úteis, se a instituição fi nanceira Latam Entertainment Limited possui 
autorização para processar pagamentos que tenham por fi nalidade a realização de apostas de quota fi xa;
Ofi cie-se o Ministério da Fazenda para que, no prazo legal de 10 (dez) dias úteis, realize a fi scalização da exploração comercial 
da loteria de apostas de quota fi xa pelas pessoas jurídicas supracitadas e informe se tramitam em seus sistemas procedimentos 
em face de tais empresas;
Registre-se na planilha eletrônica da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor;

Ofícios, cientifi cações, notifi cações e certidões deverão ser salvas na pasta compartilhada da 5ª PJC, para a organização do 
acervo local;

Certifi que-se o cumprimento das diligências constantes nos itens 01 a 08 desta Portaria;

Após o exaurimento do dito prazo, que retornem os autos para deliberação.
Salvador, Bahia, 09 de janeiro de 2024.
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA
Promotora de Justiça
1 “I – explorar loteria de apostas de quota fi xa sem prévia outorga do Ministério da Fazenda; II – realizar operações ou atividades 
vedadas, não autorizadas ou em desacordo com a outorga concedida; III – opor embaraço à fi scalização do órgão administrativo 
competente; IV – deixar de fornecer ao órgão administrativo competente documentos, dados ou informações cuja remessa seja 
imposta por normas legais ou regulamentares; V – fornecer ao órgão administrativo competente documentos, dados ou informa-
ções incorretos ou em desacordo com os prazos e as condições estabelecidos em normas legais ou regulamentares;”.

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NF
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da 3ª Promotoria de Justiça de Consumidor/BA, no exercício de 
suas atribuições, RESOLVE comunicar o ARQUIVAMENTO do presente procedimento do IDEA N. 003.9.428990/2023, instau-
rado mediante o recebimento de Denúncia anônima em face do DETRAN/ BA, para apurar a Denúncia: “Informo que a pagina 
Detranba-leiloesgob.org estava com a divulgação de leilões online em andamento e no dia 22/10/2023 foi tirada do ar e ao retor-
nar no dia 23/10/2023 os carros que estavam com lances abertos já encontravam-se arrematados não dando oportunidades para 
os demais usuários e que muitos usuários fi caram com seus devidos acessos prejudicados, sem condições de realizar o login.”
Salvador/BA, 15 de janeiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotor(a) de Justiça em substituição

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE IC 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da 5ª Promotoria de Justiça de Consumidor/BA no exercício de suas 
atribuições, RESOLVE comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil de IDEA N. º 003.9.172555/2023 promovida pela Sra. 
Ediana Santos Guerra, em desfavor da Empresa FARMÁCIA HOMEOPÁTICA FLORA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o n.º 02.0286.407/0004-03, por irregularidades na presta-
ção de serviços: erros na manipulação das fórmulas dos medicamentos prescritos por profi ssionais da área da saúde, cometidos 
pelo mencionado estabelecimento, expondo os consumidores a graves riscos, tendo em vista os fatos noticiados ao Parquet.
Salvador/BA, 15 de janeiro de 2024.
Joseane Suzart Lopes da Silva
Promotor(a) de Justiça

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC
Inquérito Civil: 003.9.29857/2023
Objeto: Apurar notícia de que o CONDOMÍNIO EMPRESARIAL EVOLUTION BUSINESS, inscrito no Cadastro Nacional de Pes-
soas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 25.031.671/0001-40, sediada na Avenida São Rafael, 1405, São Marcos, Salvador- BA, CEP 
41.253-190, presta serviço de estacionamento de veículos automotores tarifado sem emissão de nota fi scal.
Data de Instauração: 07/12/2023
Representado: CONDOMÍNIO EMPRESARIAL EVOLUTION BUSINESS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90083/2023 
RECOMENDAÇÃO Nº 13/2023- 3ª PJC 
RECOMENDAÇÃO. Clínicas veterinárias e Pet Shops. Recomenda a continuação das boas práticas na relação de consumo; e a 
regularidade das condições higiênico-sanitárias, físicoestruturais e documentais, com obediência às normas técnicas do Conse-
lho Federal de Medicina Veterinária, da Vigilância Sanitária e do Corpo de Bombeiros Militar – Bahia. 
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CONSIDERANDO o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, como disposto no art. 127 
da Constituição Federal de 1988; 
CONSIDERANDO que o Ministério Público deve zelar, segundo atribuição que lhe é conferida pelo art. 129, II da Constituição Fe-
deral, pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos ali assegurados, promovendo 
as medidas necessárias à sua garantia; 
CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 75/93 estabeleceu, em seu art. 6º, XX, caber ao Ministério Público da União ex-
pedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, 
direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fi xando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis, disposição que 
é extensível ao Ministério Público dos Estados por força do art. 80 da Lei n.º 8.625/93; 
CONSIDERANDO que a Recomendação pode ser dirigida, de maneira preventiva ou corretiva, preliminar ou defi nitiva, a qual-
quer pessoa, física ou jurídica, de direito público ou privado, que tenha condições de fazer ou deixar de fazer alguma coisa para 
salvaguardar interesses, direitos e bens de que é incumbido o Ministério Público, devendo ser dirigida a quem tem poder, atri-
buição ou competência para a adoção das medidas recomendadas, ou responsabilidade pela reparação ou prevenção do dano, 
conforme art. 4º da Resolução n. 164/2017 do CNMP; 
CONSIDERANDO que o Ministério Público, de ofício ou mediante provocação, nos autos de inquérito civil, de procedimento 
administrativo ou procedimento preparatório, poderá expedir recomendação objetivando o respeito e a efetividade dos direitos e 
interesses que lhe incumba defender e, sendo o caso, a edição ou alteração de normas, conforme art. 3º, caput, da Resolução 
n. 164/2017 do CNMP. 
CONSIDERANDO a instauração deste procedimento se deu por atuação preventiva desta 3ª Promotoria de Justiça do Consu-
midor, a fi m de verifi car o cumprimento dos normativos pertinentes pelas clínicas veterinárias e pet shops, e não recepcionamos 
representações de consumidores; 
CONSIDERANDO é direito básico do consumidor a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especifi cação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os 
riscos que apresentem; e a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos (art. 
6º, CDC); 
CONSIDERANDO que o fornecedor deve buscar e manter o aprimoramento na prestação de serviço e a harmonia nas relações 
de consumo, através da preservação dos direitos básicos do consumidor, como acesso à informação adequada e completa, 
prevenção e reparação de danos, boa fé e transparência. 
CONSIDERANDO que Clínicas Veterinárias são estabelecimentos destinados ao atendimento de animais para consultas, trata-
mentos clínico-ambulatoriais, podendo ou não realizar cirurgia e internação, sob a responsabilidade técnica, supervisão e pre-
sença de médico-veterinário durante todo o período previsto para o atendimento ao público e/ou internação; 
CONSIDERANDO que Clínicas Veterinárias podem comercializar produtos para uso animal, bem como prestar serviços de esté-
tica para animais, sem necessidade de acesso independente. 
CONSIDERANDO que Pet shop ou loja de animais é um estabelecimento comercial especializado em vender animais, (animais 
de estimação), alimentos, acessórios e artigos relacionados, além de oferecer serviços estéticos e de bem estar animal, como 
banho, tosa e perfumaria, hospedagem, creche e adestramento. 
CONSIDERANDO a Resolução 1.275, de 25 de junho de 2019, do Conselho Federal de Medicina Veterinária- CFMV que con-
ceitua e estabelece condições para o funcionamento de Estabelecimentos Médico-Veterinários de atendimento a animais de 
estimação de pequeno porte e dá outras providências. 
CONSIDERANDO que o deferimento do registro dos estabelecimentos médico-veterinários está condicionado à apresentação de 
termo de responsabilidade, assinado pelo responsável técnico médico-veterinário; CONSIDERANDO que os estabelecimentos 
médico-veterinários e os profi ssionais médicoveterinários que não cumprirem as exigências defi nidas na Resolução 1275/2019 
incorrerão em infração punível com a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções penais e administrativas; 
CONSIDERANDO que de acordo ao Decreto n. 16.302/2015, o estabelecimento compromissário enquadra-se no grupo H - 
Hospitais, clínicas e consultórios veterinários e assemelhados (inclui-se alojamento com ou sem adestramento) – risco baixo, 
devendo cumprir as exigências contidas na tabela 5 quanto as medidas de Segurança contra incêndio, sendo a fi scalização de 
competência do Corpo de Bombeiros Militar; 
CONSIDERANDO a obrigatoriedade de apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) 
de acordo com a Resolução ANVISA RDC nº 222/2018 ou outra que possa vir a substituí-la, para emissão de licença sanitária 
aos estabelecimentos de interesse da saúde; 
CONSIDERANDO a obrigatoriedade de solicitação do Alvará de Saúde por todo estabelecimento onde se realizem ações re-
lacionadas à saúde e que estejam submetidas à regulação sanitária no âmbito federal, estadual e municipal, de acordo a Lei 
Municipal 9.525/2020; 
RESOLVE RECOMENDAR A ANA LUCIA PRAZERES CLINICA VETERINARIA LTDA, NOME FANTASIA: PRAZERESVET. 
CNPJ, 31.688.156/0001.
1. Manter boas práticas na relação de consumo, respeitando o Código de Defesa do Consumidor, as resoluções do Conselho 
Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária, as instruções técnicas do Corpo de Bombeiros Militar, e normas cor-
relatas. 
2. Realizar treinamentos com os funcionários/colaboradores, alertando sobre as normas higiênico-sanitárias e de segurança do 
estabelecimento. 
3. Para realização do serviço e/ou venda de produtos, apresentar adequadamente ao consumidor o preço discriminado, no valor 
total à vista e a prazo, garantindo que este possa livremente expressar seu interesse ou não pelos produtos ou serviços ofere-
cidos. 
4. Antes da realização do atendimento para serviço médico-veterinário, estético ou de bemestar animal, o funcionário responsá-
vel deve relatório simplifi cado sobre as condições físicas do animal, descrevendo eventuais lesões aparentes, ou características 
incomuns. 
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5. A clínica recomendada deve se responsabilizar por quaisquer danos a saúde e integridade física do animal, decorrentes de 
conduta dolosa ou culposa de seus funcionários, durante o atendimento no estabelecimento, mantendo-se a responsabilidade 
subjetiva do médico veterinário. 
6. Notifi car a Autoridade Sanitária Municipal sempre que houver animais com suspeita ou com diagnóstico de zoonoses, con-
forme Lei Municipal 9.525/2020; e havendo acomodação sufi ciente, manter o paciente com suspeita de zoonose internado, em 
observação, isolamento e cuidados, na forma que determinar as normas técnicas vigentes, desde que o consumidor expressa-
mente autorize a internação e arque com o ônus fi nanceiro decorrente. 
7. Instalar câmeras de segurança dentro do estabelecimento para permitir que os consumidores consigam acompanhar os proce-
dimentos feitos em seus bichos de estimação, especialmente banho e tosa, exames e procedimentos estéticos, desde que não 
atinjam conteúdo sensível, e resguardado o direito de imagem de terceiros. 
8. Armazenar as imagens/vídeos produzidas, conforme item anterior, pelo prazo razoável de 03(três) meses, fornecendo-as ao 
consumidor interessado quando for solicitado. 
9. Manter regulares suas condições higiênico-sanitárias, físico-estruturais e documentais, corrigindo possíveis irregularidades 
apontadas pela Vigilância Sanitária de Salvador/BA e pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária da Bahia, em suas res-
pectivas notifi cações de vistorias. 
10. Solicitar a expedição de Alvará de Saúde junto a Vigilância Sanitária de Salvador/BA, periodicamente. Caso realize atendi-
mento domiciliar ou transporte de animais, também deverá solicitar Alvará de Saúde atualizado do veículo. 
11. Adotar as medidas de segurança contra incêndio e pânico da edifi cação, adequando o estabelecimento às normas do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado da Bahia, a fi m de prevenir acidentes e garantir a segurança dos consumidores. 
12. Determino à Secretaria Processual que encaminhe a presente recomendação a(o) 
1.1 Exmo. Senhor Promotor Solon Dias da Rocha Filho, Coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça 
do Consumidor – CEACON, para conhecimento; 
1. 2. Diário de Justiça Eletrônico - DJE, para publicação e conhecimento de terceiros; 
1.3 Clínica Veterinária Ana Lucia Prazeres Clinica Veterinaria LTDA, nome fantasia: Prazeresvet - CNPJ, 31.688.156/0001. para 
aceite e manifestação no prazo de 10(dez) dias; 
Esta recomendação não esgota a atuação do Ministério Público do Estado da Bahia sobre a questão, não excluindo futuras re-
comendações, ações civis, ou outras iniciativas cuja atuação seja pertinente a seu objeto. 
Salvador, 08 de janeiro de 2024. 
THELMA LEAL DE OLIVEIRA 
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90039/2023
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº /2023
COMPROMITENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça Thelma Leal de Oliveira, 
titular da 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor de Salvador/BA
COMPROMISSÁRIO: NASCIMENTO GONÇALVES COMÉRCIO E SERVIÇOS VETERINÁRIOS LTDA (FELINA CLÍNICA PARA 
GATOS), CNPJ Nº 12.241.938-0001-82
Pelo presente instrumento, na forma do art. 5°, § 6°, da Lei Federal n° 7.347/85, e do art. 83 da Lei Complementar Estadual n° 
11/96, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 3ª Promotoria de Justiça do Consumidor, 
doravante denominado COMPROMITENTE, e, de outro lado, NASCIMENTO GONÇALVES COMÉRCIO E SERVIÇOS VETERI-
NÁRIOS LTDA (FELINA CLÍNICA PARA GATOS), doravante denominada COMPROMISSÁRIA, assinam o presente TERMO DE 
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante as seguintes cláusulas e condições:
DOS FUNDAMENTOS
CONSIDERANDO o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, como disposto no art. 127 
da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o Ministério Público deve zelar, segundo atribuição que lhe é conferida pelo art. 129, II da Constituição Fe-
deral, pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos ali assegurados, promovendo 
as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que a Resolução do CNMP nº 118/2014, recomendou a implementação geral de mecanismos de autocom-
posição, tais como a negociação, a mediação, a conciliação, o processo restaurativo e as convenções processuais (art. 1º, pa-
rágrafo único), o que foi referendado ainda pela Recomendação do CNMP nº 54/2017, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público brasileiro;
CONSIDERANDO a instauração deste procedimento se deu por atuação preventiva desta 3ª Promotoria de Justiça do Consu-
midor, a fi m de verifi car o cumprimento dos normativos pertinentes pelas clínicas veterinárias e pet shops, e não recepcionamos 
representações de consumidores;
CONSIDERANDO é direito básico do consumidor a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especifi cação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os 
riscos que apresentem; e a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos (art. 
6º, CDC);
CONSIDERANDO que o fornecedor deve buscar e manter o aprimoramento na prestação de serviço e a harmonia nas relações 
de consumo, através da preservação dos direitos básicos do consumidor, como acesso à informação adequada e completa, 
prevenção e reparação de danos, boa fé e transparência.
CONSIDERANDO que Clínicas Veterinárias são estabelecimentos destinados ao atendimento de animais para consultas, trata-
mentos clínico-ambulatoriais, podendo ou não realizar cirurgia e internação, sob a responsabilidade técnica, supervisão e pre-
sença de médico-veterinário durante todo o período previsto para o atendimento ao público e/ou internação;
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CONSIDERANDO que Clínicas Veterinárias podem comercializar produtos para uso animal, bem como prestar serviços de esté-
tica para animais, sem necessidade de acesso independente.
CONSIDERANDO que Pet shop ou loja de animais é um estabelecimento comercial especializado em vender animais, (animais 
de estimação), alimentos, acessórios e artigos relacionados, além de oferecer serviços estéticos e de bem estar animal, como 
banho, tosa e perfumaria, hospedagem, creche e adestramento.
CONSIDERANDO a Resolução 1.275, de 25 de junho de 2019, do Conselho Federal de Medicina Veterinária- CFMV que con-
ceitua e estabelece condições para o funcionamento de Estabelecimentos Médico-Veterinários de atendimento a animais de 
estimação de pequeno porte e dá outras providências.
CONSIDERANDO que o deferimento do registro dos estabelecimentos médico-veterinários está condicionado à apresentação de 
termo de responsabilidade, assinado pelo responsável técnico médico-veterinário ;
CONSIDERANDO que os estabelecimentos médico-veterinários e os profi ssionais médico-veterinários que não cumprirem as 
exigências defi nidas na Resolução 1275/2019 incorrerão em infração punível com a aplicação de multa, sem prejuízo das san-
ções penais e administrativas;
CONSIDERANDO que de acordo ao Decreto n. 16.302/2015, o estabelecimento compromissário enquadra-se no grupo H - 
Hospitais, clínicas e consultórios veterinários e assemelhados (inclui-se alojamento com ou sem adestramento) – risco baixo, 
devendo cumprir as exigências contidas na tabela 5 quanto as medidas de Segurança contra incêndio, sendo a fi scalização de 
competência do Corpo de Bombeiros Militar;
CONSIDERANDO a obrigatoriedade de apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) 
de acordo com a Resolução ANVISA RDC nº 222/2018 ou outra que possa vir a substituí-la, para emissão de licença sanitária 
aos estabelecimentos de interesse da saúde;
CONSIDERANDO a obrigatoriedade de solicitação do Alvará de Saúde por todo estabelecimento onde se realizem ações re-
lacionadas à saúde e que estejam submetidas à regulação sanitária no âmbito federal, estadual e municipal, de acordo a Lei 
Municipal 9.525/2020;
RESOLVEM Firmar o TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA mediante as seguintes cláusulas:
DOS COMPROMISSOS GERAIS
CLÁUSULA 01. A Compromissária se obriga a manter boas práticas na relação de consumo, respeitando o Código de Defesa 
do Consumidor, as resoluções do Conselho Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária, as instruções técnicas do 
Corpo de Bombeiros Militar, e normas correlatas.
PARÁGRAFO ÚNICO: A compromissária realizará treinamentos com os funcionários/colaboradores, alertando sobre as normas 
higiênico-sanitárias e de segurança do estabelecimento.
CLÁUSULA 02. Para realização do serviço e/ou venda de produtos, a compromissária deverá apresentar adequadamente ao 
consumidor o preço discriminado, no valor total à vista e a prazo, garantindo que este possa livremente expressar seu interesse 
ou não pelos produtos ou serviços oferecidos.
CLÁUSULA 03: Antes da realização do atendimento para serviço médico-veterinário, estético ou de bem-estar animal, o funcio-
nário responsável emitirá relatório simplifi cado sobre as condições físicas do animal, descrevendo eventuais lesões aparentes, 
ou características incomuns.
PARAGRAFO ÚNICO: A compromissária se responsabilizará por quaisquer danos a saúde e integridade física do animal, decor-
rentes de conduta dolosa ou culposa de seus funcionários, durante o atendimento no estabelecimento, mantendo-se a respon-
sabilidade subjetiva do médico veterinário.
CLÁUSULA 04. A Compromissária notifi cará a Autoridade Sanitária Municipal sempre que houver animais com suspeita ou com 
diagnóstico de zoonoses, conforme Lei Municipal 9.525/2020.
PARÁGRAFO ÚNICO: Havendo acomodação sufi ciente, a Compromissária poderá manter o paciente com suspeita de zoonose 
internado, em observação, isolamento e cuidados, na forma que determinar as normas técnicas vigentes; desde que o consumi-
dor expressamente autorize a internação e arque com o ônus fi nanceiro decorrente.
CLÁUSULA 05. A Compromissária manterá câmeras de segurança dentro do estabelecimento para permitir que os consumidores 
consigam acompanhar os procedimentos feitos em seus bichos de estimação, especialmente banho e tosa, exames e procedi-
mentos estéticos, desde que não atinjam conteúdo sensível, e resguardando o direito de imagem de terceiros.
PARAGRAFO ÚNICO: As imagens produzidas devem ser armazenadas por até 15(quinze) dias e podem ser solicitadas pelo 
consumidor através de autoridade competente, devendo ser entregues no prazo por esta estipulado.
DOS COMPROMISSOS ESPECÍFICOS
CLÁUSULA 06. A Compromissária regularizará suas condições higiênico-sanitárias, físicoestruturais e documentais, corrigindo 
as irregularidades apontadas no termo de notifi cação nº 104307, N° 104308, N° 104309 , de 31.07.2023 e 03.08.2023, emitido 
pela Vigilância Sanitária de Salvador/BA. 
CLÁUSULA 07. A compromissária solicitará a expedição de Alvará de Saúde junto a Vigilância Sanitária de Salvador/BA, assim 
procedendo nos anos subsequentes.
PARAGRAFO ÚNICO: A compromissária é uma clínica especializada em felinos e adota as práticas internacionais de manejo Cat 
Friendly, o que deve ser observado pelo órgão fi scalizador.
CLÁUSULA 08. A Compromissária adotará medidas de segurança contra incêndio e pânico da edifi cação, mantendo o estabele-
cimento adequado aos normativos do Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Bahia.
CLÁUSULA 09. A Compromissária continuará adequada à Resolução CFMV nº 1275/2019, ou a que lhe substituir, mantendo-se 
regular perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária da Bahia.
CLÁUSULA 10. A adequação de conduta prevista nas cláusulas anteriores deve ocorrer dentro do prazo estipulado pelos órgãos 
fi scalizadores.
DAS PENALIDADES
CLÁUSULA 11. O descumprimento das obrigações aqui pactuadas sujeitará a compromissária ao pagamento de multa no valor 
de R$1.000,00 (um mil reais). Havendo reincidência, a multa será de R$2.000(dois mil reais) para a primeira reincidência e R$ 
3.000(três mil reais) para as demais infrações seguintes.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As multas serão destinadas ao Fundo Estadual de Proteção do Consumidor do Estado da Bahia e 
serão depositadas em conta a ser especifi cada pela Secretaria Processual e Administrativa do Consumidor – Salvador/BA.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Cabe ao compromitente verifi car o cumprimento deste Compromisso de Ajustamento de Conduta, 
podendo solicitar vistorias/fi scalizações dos órgãos competentes, a qualquer tempo.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Nenhuma penalidade será aplicada em desfavor da COMPROMISSÁRIA sem que lhe sejam oportu-
nizados o direito ao contraditório e ampla defesa perante o compromitente.
Nada mais havendo e por ser a vontade entre as partes, fi rma-se o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, para 
os devidos fi ns.
************
Por fi m, fi cam as partes cientes de que será instaurado Procedimento Administrativo nos moldes do art. 8º, inciso I da Resolução 
174/2017 do CNMP para o devido acompanhamento do cumprimento do presente Termo de Ajustamento de Conduta.
E, por estarem justas e acordadas, as partes subscrevem este Compromisso em duas vias, de igual teor e forma.
Salvador, 18 de dezembro de 2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
3º Promotoria de Justiça do Consumidor
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
COMPROMITENTE
FELINA CLÍNICA PARA GATOS 
COMPROMISSÁRIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL (IC) – 5ª PJC
Autos MP n° 003.9.421192/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta capital, cumprindo a 
sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal 
de 1988, com esteio nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional 
e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 11/96, e ainda com base no quanto disposto 
pelos arts. 30, 31, 39, inciso V, e 51, X, e parágrafo 1º, I a III, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Dessa forma, 
diante da Notícia de Fato n.° 003.9.421192/2023, formalizada pelo Sr. Jonathan Santos da Silva, bem como das dezenas de 
reclamações consumeristas registradas no sítio eletrônico “Reclameaqui.com.br”, 

RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL (IC):

CONSIDERANDO que, no dia 17 de outubro de 2023, o consumidor noticiante, Sr. Jonathan Santos da Silva, formalizou, perante 
o Sistema de Atendimento ao Cidadão do Ministério Público do Estado da Bahia, representação contra a Empresa BETPRE-
MIUM, relatando que esta não efetua o pagamento do prêmio que lhe é devido;
CONSIDERANDO que, de acordo com os fatos relatados pelo consumidor noticiante, no dia 29 de setembro de 2023, ele realizou 
um depósito no valor de R$ 500,00 (quinhentos) reais através de uma chave pix aleatória, gerada no próprio site da BETPRE-
MIUM a fi m de realizar uma aposta esportiva e, com isso, ganhou o valor de R$ 760,00 (setecentos e sessenta) reais, logrando 
êxito com a aposta;
CONSIDERANDO que, apesar de ter ganho a aposta no dia 29 de setembro de 2023, o Sr. Jonathan Santos da Silva relata, em 
sua representação, que desde a data de 30/09/2023 até o dia da formalização da sua notícia de fato perante o Parquet, em 17 
de outubro de 2023, vem tentando sacar o valor que ele ganhou com a mencionada aposta, mas não consegue;
CONSIDERANDO que, em razão das difi culdades enfrentadas para realizar o saque do dinheiro ganho na supracitada aposta, o 
Sr. Jonathan Santos da Silva manteve contato com a empresa BETPREMIUM, mas esta fornecedora lhe informou que a situação 
enfrentada pelo consumidor decorria de problema com o site, com a instituição fi nanceira e que não tinha prazo para normalizar;
CONSIDERANDO que, no dia 17 de outubro de 2023 o Sr. Jonathan Santos da Silva registrou um Boletim de Ocorrência sob o 
n.º 00645984/2023, noticiando ter sido vítima de possível crime de estelionato (Art. 171, do Código Penal), em decorrência da 
aposta realizada no sítio eletrônico da empresa BETPREMIUM, que não lhe pagou o valor de 760,00 (setecentos e sessenta) 
reais por ter ganhado a citada aposta;
CONSIDERANDO que, em pesquisa realizada no dia 30 de outubro de 2023, o Ministério Público do Estado da Bahia identifi -
cou, no sítio eletrônico “Reclameaqui.com.br”, um total de 114 (cento e quatorze) reclamações formalizadas contra a empresa 
BETPREMIUM;
CONSIDERANDO que, no fi ltro de classifi cação dos problemas consubstanciados nos relatos registrados no “Reclameaqui.com.
br”, é possível identifi car que são recorrentes as seguintes situações em face da citada fornecedora: descumprimento de acordo 
(44 reclamações) e propaganda enganosa (38 reclamações); 
CONSIDERANDO que, a Lei n.º 13.756, de 12 de dezembro de 2018, ao tratar no Capítulo V sobre as apostas de quota fi xa, 
defi ne a fi gura do apostador em seu art. 29-A, inciso II, como sendo a “pessoa natural que realiza aposta em canal virtual ou 
adquire bilhete em forma impressa em canal físico”;
CONSIDERANDO que, a Lei n.º 13.756/2018, ao tratar no Capítulo V sobre as apostas de quota fi xa, defi ne a aposta virtual em 
seu art. 29-A, inciso III, como sendo “aquela realizada diretamente pelo apostador em canal eletrônico, antes ou durante a ocor-
rência do evento real objeto da aposta”;
CONSIDERANDO que, a Lei n.º 13.756/2018, ao tratar no Capítulo V sobre as apostas de quota fi xa, defi ne a aposta física em 
seu art. 29-A, inciso IV, como sendo “aquela realizada presencialmente mediante a aquisição de bilhete em forma impressa, 
antes ou durante a ocorrência do evento real objeto da aposta”;
CONSIDERANDO que, a Lei n.º 13.756/2018, ao tratar no Capítulo V sobre as apostas de quota fi xa, defi ne quota fi xa em seu 
art. 29-A, inciso V, como sendo o “fator de multiplicação do valor apostado que defi ne o montante a ser recebido pelo apostador, 
em caso de premiação, para cada unidade de moeda nacional apostada”;
CONSIDERANDO que, a Lei n.º 13.756/2018, ao tratar no Capítulo V sobre as apostas de quota fi xa, defi ne o agente operador 
em seu art. 29-A, inciso VI, como sendo a “pessoa jurídica com outorga do Ministério da Fazenda para explorar loteria de apostas 
de quota fi xa em meio físico e virtual”;
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CONSIDERANDO que, a Lei n.º 13.756/2018 instituiu em seu art. 32 a “Taxa de Fiscalização devida pela exploração comercial 
da loteria de apostas de quota fi xa, que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia de que trata o § 2º do art. 
29 desta Lei, e incide sobre o total destinado à premiação distribuída mensalmente”;
CONSIDERANDO que, o § 1º do art. 33 da Lei n.º 13.756/2018 estabelece que “o agente operador da loteria de aposta de quota 
fi xa promoverá ações informativas de conscientização dos apostadores e de prevenção do transtorno do jogo patológico, por 
meio da elaboração de códigos de conduta e da difusão de boas práticas, na forma estabelecida em regulamentação do Minis-
tério da Fazenda”;
CONSIDERANDO que, a Lei n.º 13.756/2018, através do seu art. 34, estabeleceu que “os apostadores perdem o direito de re-
ceber seus prêmios ou de solicitar reembolsos se o pagamento não for reclamado no prazo de noventa dias, contado da data da 
primeira divulgação do resultado do evento real objeto da aposta”, não sendo este o caso do Sr. Jonathan Santos da Silva, que 
reclamou pelo valor do prêmio logo após a realização da aposta;
CONSIDERANDO que, o art. 35-C da Lei n.º 13.756/2018, incisos I a V, estabeleceu conjunto de infrações administrativas puní-
veis de acordo com o disposto nesta Lei, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas na legislação1; 
CONSIDERANDO que, também constitui infração administrativa punível de acordo com o disposto no art. 35-C, da Lei n.º 
13.756/2018, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas na legislação: “VI – divulgar a publicidade e a propagan-
da comercial de operadores de loteria de apostas de quota fi xa não autorizados; VII – descumprir normas legais e regulamenta-
res cujo cumprimento caiba ao órgão administrativo competente fi scalizar”;
CONSIDERANDO que, a ocorrência das infrações previstas no art. 35-C sujeita a pessoa natural ou jurídica responsável às 
sanções administrativas previstas no art. 35-D da Lei n.º 13.756/2018.
CONSIDERANDO que a Lei Federal n.° 8.078/90, em seu art. 6°, inciso III, erigiu, à condição de direitos básicos da classe con-
sumerista, a “informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especifi cação correta de quantidade, 
características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”;
CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor também erigiu, à qualidade de direito básico do consumidor, a prote-
ção contra a publicidade enganosa, nos termos do art. 6º, inciso IV, do CDC;
CONSIDERANDO que o Microssistema Consumerista, prestigiando o princípio da vinculação da oferta, apregoou, em sede do 
seu art. 30, que “Toda informação ou publicidade, sufi cientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunica-
ção com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fi zer veicular ou dela se utilizar e 
integra o contrato que vier a ser celebrado”;
CONSIDERANDO que, conforme consta no art. 35 da mesma Lei, o descumprimento da oferta imbrica a possibilidade de o con-
sumidor escolher, alternativamente e à sua escolha, entre uma das hipóteses previstas nos incisos I a III desse último dispositivo, 
providência que deve ser apurada por este Órgão Ministerial em decorrência do expressivo número de relatos consumeristas 
verifi cados no “Reclameaqui.com.br”, registrados em face da multicitada Empresa, abarcando principalmente pedidos de cance-
lamento; 
CONSIDERANDO que, o art. 37, § 1º, do CDC considera como enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação 
de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro 
o consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros 
dados sobre produtos e serviços. 
CONSIDERANDO que, na situação em tela, não se trata de apenas um único indivíduo a ser tutelado, mas milhares de consumi-
dores que, afetados com práticas arbitrárias, estão sendo desrespeitados quanto à salvaguarda prevista como direito fundamen-
tal no art. 5º, XXXII, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que o direito à informação constitui viga basilar dos destinatários fi nais de bens (produtos e serviços), bem 
como a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos, conforme dispõem o art. 
6°, inciso II e inciso VI, da Lei Federal n.º 8.078/90, que instituiu o Código de Defesa do Consumidor, bem como a Lei Federal 
n.º 9.656/98;
CONSIDERANDO o dever de o Ministério Público do Estado da Bahia de fi scalizar as relações de consumo, mormente no que 
concerne aos serviços de relevância pública, como este presente caso demonstra ser, cumprindo o dever de defender aos afeta-
dos sob a ótica coletiva e individual homogênea, conforme dispõem os arts. 129, III, CF/88 e 82 do CDC; destina-se este Inquérito 
Civil a apurar os seguintes fatos:
BETTER GAMES ENTERTAINAMENT, empresa licenciada na Costa Rica sob o n.º 3-102-583797, com sede em Goicochea, 
Calle Branco, From Catolic Clinic, 25m West, Asesores Building, 2nd fl oor;
LATAM ENTERTAINMENT LIMITED, entidade devidamente registrada em Malta sob o nº C 97352, com sede em 3, Gajera, Flat 
3, Triq Gafar, Sliema, Malta, na condição de fornecedoras de produtos e serviços no mercado de consumo:
Não realizam o pagamento dos prêmios aos consumidores que efetuam as apostas na plataforma eletrônica operada pela em-
presa Better Games Entertainament e cujos valores são processados pela instituição fi nanceira Latam Entertainment Limited. 
Essa hipótese é corroborada por dezenas de relatos formalizados por consumidores no sítio eletrônico “Reclameaqui.com.br”, 
uma vez que muito se assemelham ao conteúdo da notícia de fato apresentada ao Ministério Público do Estado da Bahia pelo 
Sr. Jonathan Santos da Silva;
As empresas investigadas realizam oferta/publicidade enganosa, assim defi nida pela redação do art. 37, § 1º, do CDC: “é enga-
nosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer 
outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, 
quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços”.
Face ao exposto, com base no art. 30, parágrafo 2º, da Resolução n.º 11, editada, pelo Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, em 13 de abril de 2022, determina-se a concretização das seguintes providências:

Registre-se no Sistema IDEA/MPBA a instauração desta apuração e publique-se a Portaria em epígrafe;

Cientifi que-se o consumidor noticiante, Sr. Jonathan Santos da Silva, acerca da instauração deste feito, enviando-lhe cópia desta 
Portaria;
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Efetive-se a juntada do comprovante quanto ao cumprimento dos itens 01 e 02 desta Portaria;

Notifi quem-se as referidas pessoas jurídicas para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, manifestem-se neste Procedimento Ad-
ministrativo, devendo apresentar cópia dos seus atos constitutivos;
Ofi cie-se o Banco Central do Brasil, que observando o disposto no art. 33-B, § 4º, da Lei n.º 13.756, de 12 de dezembro de 2018, 
deverá informar ao Parquet, no prazo legal de 10 (dez) dias úteis, se a instituição fi nanceira Latam Entertainment Limited possui 
autorização para processar pagamentos que tenham por fi nalidade a realização de apostas de quota fi xa;
Ofi cie-se o Ministério da Fazenda para que, no prazo legal de 10 (dez) dias úteis, realize a fi scalização da exploração comercial 
da loteria de apostas de quota fi xa pelas pessoas jurídicas supracitadas e informe se tramitam em seus sistemas procedimentos 
em face de tais empresas;
Registre-se na planilha eletrônica da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor;

Ofícios, cientifi cações, notifi cações e certidões deverão ser salvas na pasta compartilhada da 5ª PJC, para a organização do 
acervo local;

Certifi que-se o cumprimento das diligências constantes nos itens 01 a 08 desta Portaria;

Após o exaurimento do dito prazo, que retornem os autos para deliberação.
Salvador, Bahia, 09 de janeiro de 2024.
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA
Promotora de Justiça
1 “I – explorar loteria de apostas de quota fi xa sem prévia outorga do Ministério da Fazenda; II – realizar operações ou atividades 
vedadas, não autorizadas ou em desacordo com a outorga concedida; III – opor embaraço à fi scalização do órgão administrativo 
competente; IV – deixar de fornecer ao órgão administrativo competente documentos, dados ou informações cuja remessa seja 
imposta por normas legais ou regulamentares; V – fornecer ao órgão administrativo competente documentos, dados ou informa-
ções incorretos ou em desacordo com os prazos e as condições estabelecidos em normas legais ou regulamentares;”.

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NF
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da 3ª Promotoria de Justiça de Consumidor/BA, no exercício de 
suas atribuições, RESOLVE comunicar o ARQUIVAMENTO do presente procedimento do IDEA N. 003.9.428990/2023, instau-
rado mediante o recebimento de Denúncia anônima em face do DETRAN/ BA, para apurar a Denúncia: “Informo que a pagina 
Detranba-leiloesgob.org estava com a divulgação de leilões online em andamento e no dia 22/10/2023 foi tirada do ar e ao retor-
nar no dia 23/10/2023 os carros que estavam com lances abertos já encontravam-se arrematados não dando oportunidades para 
os demais usuários e que muitos usuários fi caram com seus devidos acessos prejudicados, sem condições de realizar o login.”
Salvador/BA, 15 de janeiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotor(a) de Justiça em substituição

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE IC 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da 5ª Promotoria de Justiça de Consumidor/BA no exercício de suas 
atribuições, RESOLVE comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil de IDEA N. º 003.9.172555/2023 promovida pela Sra. 
Ediana Santos Guerra, em desfavor da Empresa FARMÁCIA HOMEOPÁTICA FLORA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o n.º 02.0286.407/0004-03, por irregularidades na presta-
ção de serviços: erros na manipulação das fórmulas dos medicamentos prescritos por profi ssionais da área da saúde, cometidos 
pelo mencionado estabelecimento, expondo os consumidores a graves riscos, tendo em vista os fatos noticiados ao Parquet.
Salvador/BA, 15 de janeiro de 2024.
Joseane Suzart Lopes da Silva
Promotor(a) de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
2ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital
Autos IDEA nº 003.9.326756/2023
Objeto: Apurar eventual existência de irregularidades no tocante ao fornecimento de água na Rua Engenheiro Silva Lima, locali-
zada em Nazaré, bairro desta Capital.
Data de Instauração: 09/01/2024
Representado: EMBASA

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR DE SALVADOR-BA
IDEA n. 003.9.174576/2023
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, especifi camente a estabelecida pelos artigos 10 da Res. CNMP 23/2007 e 26, §2º, da Resolução nº 
006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, a quem interessar 
possa, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, a PROMOÇÃO DE ARQUIVA-
MENTO do Inquérito Civil n° 003.9.174576/2023, instaurado em face da empresa EMPADA SALVADOR LTDA - ME, CNPJ nº 
10.898.881/0002-44.
16 de janeiro de 2024.
Thelma Leal de Oliveira
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
 
Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.318083/2023;
Objeto: apurar suposto uso irregular de espaço público de um terreno utilizado para estacionamento na Rua João José Rescala, 
nº 199, Vila Anaiti, Imbuí, nesta capital; Data da Instauração: 15/01/2024;
Envolvidos: Município de Salvador/BA-representado(a);
Promotor de Justiça: Heron José de Santana Gordilho.
 
EDITAL N.º 04/2024
Procedimento Preparatório de nº 003.9.100061/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
5ª Promotora de Justiça, infrafi rmado, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, que o Procedi-
mento Preparatório de nº 003.9.100061/2023, que teve como objeto “apurar suposta incompetência técnica da EMBASA diante 
da falta de abastecimento de água por quase cinco dias, bem como prejuízos causados para a população de Salvador/BA”, foi 
fundamentadamente ARQUIVADO.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento do respectivo Pro-
cedimento Preparatório caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, 
o qual deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital. 
Salvador/BA, 13 de janeiro de 2024.
Cristina Seixas Graça
Promotora de Justiça
 
EDITAL N.º 03/2024
Procedimento Preparatório nº 003.9.144350/2023
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
5ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, que o Procedi-
mento Preparatório de nº 003.9.144350/2023, que teve como objeto “apurar a má conservação dos equipamentos do Parquinho 
Público localizado na orla de Ondina, próximo à estação de tratamento da Embasa, neste município”, foi fundamentadamente 
ARQUIVADO.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento do respectivo Pro-
cedimento Preparatório caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, 
o qual deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 15 de JANEIRO de 2024.
CRISTINA SEIXAS GRAÇA
Promotora de Justiça
 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 5ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente;
Procedimento Preparatório de nº: 003.9.335535/2023;
Objeto: apurar suposta ausência de pavimentação asfáltica nas Ruas José Alves Teixeira e Itatim, Bairro Cassange, neste muni-
cípio (ref.: atrás da Pedreira Aratu), impossibilitando a mobilidade dos moradores da Vila Atalaia;
Data da Conversão em Procedimento Preparatório /Instauração: 11 de janeiro de 2024;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de Justiça: CRISTINA SEIXAS GRAÇA

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 5ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente;
Procedimento Preparatório de nº: 003.9.351564/2023;
Objeto: apurar sobre supostos maus tratos de animais na Rua Curitiba, Nº 132, CEP – 41280-680, Marechal Rondon, Salvador- BA.;
Data da Conversão em Procedimento Preparatório /Instauração: 11 de janeiro de 2024;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de Justiça: CRISTINA SEIXAS GRAÇA
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
 
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.205920/2023
Objeto: Funcionamento irregular e a poluição atmosférica ocasionada pela Ofi cina do Sr. Domingos, localizada na Rua 21 de 
agosto, nº 7, ao lado do Edifício Carlos Santana, nº 6, no bairro de Itapuã, nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de prorrogação: 11 de janeiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMOTORA 
DE JUSTIÇA.
 
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.51241/2023.
Objeto: Eventual poluição sonora ocasionada pelo Bar, denominado de ‘Bombar’, localizado na Rua Canavieiras, s/nº, CEP.: 41.940-
690, bairro: Rio Vermelho, nesta Capital Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de conversão: 11 de janeiro de 2024.
Promotora de Justiça: Sheila Costa
 
EDITAL N.º 002/2024
Notícia de Fato de nº 003.9.471722/2023.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 3ª 
Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de nº 11/2022, do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, COMUNICA, aos interessados, que a Notícia de Fato – IDEA de nº 003.9.471722/2023, que tratou sobre “a suposta 
invasão ao Condomínio Formula Residencial Salvador Norte – localizado na Rua Joaquim Ferreira, n° 1857, CEP: 41.502-200, no 
bairro de Jardim das Margaridas, nesta Capital”, foi fundamentadamente INDEFERIDA/ARQUIVADA.
 
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao indeferimento/arquivamento da res-
pectiva Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual 
deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
Salvador/BA, 12 de janeiro de 2023.
 
SHEILA COSTA
Promotora de Justiça
 
EDITAL N.º 003/2024
Notícia de Fato de nº 003.9.512267/2023.
 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 3ª 
Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de nº 11/2022, do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, COMUNICA, aos interessados, que a Notícia de Fato – IDEA de nº 003.9.512267/2023, que tratou sobre “incomodo 
causado por latido de cachorro, no bairro de Brotas, nesta Capital”, foi fundamentadamente INDEFERIDA/ARQUIVADA.
 
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao indeferimento/arquivamento da res-
pectiva Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual 
deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.
 
Salvador/BA, 15 de janeiro de 2023.
 
SHEILA COSTA
Promotora de Justiça

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI   

COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, por intermédio da Promotora de 
Justiça DILA MARA FREIRE NEVES, no uso de suas atribuições legais e com base no art. 11, da Res. 174/2017 do CNMP, 
comunica aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão dos procedimentos abaixo elencados, em razão da imprescin-
dibilidade da realização de outros atos:

IDEA CLASSE DATA DA PRORROGAÇÃO PRAZO 

003.9.23869/2019 PA  12/01/2024 1 ANO 

Salvador, 12 de janeiro de 2024. 

Dila Mara Freire Neves 
Promotora de Justiça

COMUNICADO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, por intermédio da Promotora de 
Justiça DILA MARA FREIRE NEVES, no uso de suas atribuições legais e com base no art. 11, da Res. 174/2017 do CNMP, 
comunica aos interessados a prorrogação do prazo de conclusão dos procedimentos abaixo elencados, em razão da imprescin-
dibilidade da realização de outros atos:
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IDEA CLASSE DATA DA PRORROGAÇÃO PRAZO

003.9.258269/2022 PA 15/01/2024 1 ANO

003.9.389222/2024 NF 15/01/2024 90 DIAS

003.9.488563/2022 PA 15/01/2024 1 ANO
 
Salvador, 15 de janeiro de 2024.
Dila Mara Freire Neves
Promotora de Justiça

COMUNICADO DE CONVERSÃO DE NOTÍCIAS DE FATO EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO TRIBUNAL DO JÚRI – 2ª PROMOTORA DE JUSTIÇA
ÁREA: NÚCLEO DO JÚRI
IDEA: 003.9.139975/2023
MANIFESTAÇÃO: Comunicação da conversão da referida notícia de fato em procedimento administrativo, instaurado em 
15/01/2024 respectivamente, em razão da imprescindibilidade da realização de outros atos, aos termos dos artigos 7º, 8º e 11, 
da Res. 174/2017 do CNMP.
Salvador, 15 de janeiro de 2024.
Dila Mara Freire Neves
Promotora de Justiça

 GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE EXECUÇÃO PENAL – GAEP   

EDITAL nº 061/2023 – GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE EXECUÇÃO PENAL 
PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO nº IDEA Nº 596.9.404643/2023
O Grupo de Atuação Especial de Execução Penal, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do artigo 3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, vem, 
por meio deste edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a prorrogação da Notícia de Fato Nº. IDEA 596.9.404643/2023, 
por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a imprescindibilidade de realização e conclusão de diligências essenciais para conti-
nuidade e encerramento de suas respectivas instruções.   
Salvador, 11 de dezembro de 2023  
MÁRCIA MUNIQUE ANDRADE DE OLIVEIRA  
2ª Promotora de Justiça do GAEP
*Republicado em razão de erro material.

 NÚCLEO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E CULTURAL - NUDEPHAC   

NÚCLEO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E CULTURAL- NUDEPHAC
IDEA Nº 003.9.443416/2023
CONSIDERANDO que o art.1º, I e IV do Ato da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado da Bahia nº 229/2009 estabelece que é 
atribuição do NUDEPHAC a articulação dos órgãos de execução ministerial bem como a instauração, em conjunto ou separada-
mente, de procedimento administrativo para coleta de informações, provas e outros elementos necessários à adoção de ações 
que assegurem a defesa do patrimônio cultural, respeitando o Princípio do Promotor Natural, com fundamento nas prescrições 
contidas nos arts. 23, III e IV, 127 e 129, III, da Constituição Federal-CF, arts. 25, IV, “a”, 26 c/c o art. 80 da Lei nº 8.625/1993, arts. 
72, IV, “b”, 73, 74, 75, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/1996, art. 8º, II, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, arts. 50, III e IV e 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Pú-
blico do Estado da Bahia, RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de Acompanhamento de Política 
Pública-PAAPP- Portaria nº 18/2023, com a fi nalidade de averiguar a relevância histórica e cultural da embarcação, denominada 
“o vapor”, localizado no Rio São Francisco, no município de Ibotirama/BA, bem como a possibilidade de recuperação do bem e 
as medidas efetivas que podem ser adotadas a fi m de garantir sua proteção e impedir eventuais danos futuros. 
Salvador/BA, 13 de dezembro de 2023.
Alan Cedraz Carneiro Santiago
Promotor de Justiça
Coordenador do NUDEPHAC
Portaria nº 2016, DJE 22/09/2023

 PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

 PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº IDEA: 674.9.105516/2022 
A 1ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas/BA, por intermédio de seu Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a necessidade de cumprir novas diligências, COMUNICA A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
CONCLUSÃO DO PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO POR MAIS UM ANO, com fundamento no art. 11º da Re-
solução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público. Alagoinhas/BA, 16 de janeiro de 2024. 
Rafael de Castro Matias 
Promotor de Justiça - 1º Substituto 
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PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

EDITAL 001/2024

O Promotor de Justiça 1° Substituto da Promotoria de Justiça de São Desidério, no uso de suas atribuições legais, com funda-
mento no art. 4º, da Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação deste Edital, acerca do arquivamento das Notícias de Fato abaixo relacionadas:

NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº. 280.9.512386/2023
Origem: Promotoria de Justiça de São Desidério
Área: Infância e Juventude
Objeto: Relatório
Interessado(a): N.G.S.M.
Data de Instauração: 27.12.2023

São Desidério/BA, 16 de janeiro de 2024.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça
1º Substituto da PJ de São Desidério

EDITAL 001/2024

O Promotor de Justiça 1° Substituto da Promotoria de Justiça de São Desidério, no uso de suas atribuições legais, com funda-
mento no art. 4º, da Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA aos interessados, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação deste Edital, acerca do arquivamento das Notícias de Fato abaixo relacionadas:

NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº. 280.9.512386/2023
Origem: Promotoria de Justiça de São Desidério
Área: Infância e Juventude
Objeto: Relatório
Interessado(a): N.G.S.M.
Data de Instauração: 27.12.2023

São Desidério/BA, 16 de janeiro de 2024.

Márcio do Carmo Guedes
Promotor de Justiça
1º Substituto da PJ de São Desidério

 PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DA ESTIVA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, com fulcro na Resolução nº 174/2017, do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de apresenta-
ção de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 020.9.488849/2022, 
instaurado no intuito de acompanhar a atuação dos municípios de Barra da Estiva, Ibicoara e Iramaia no tocante às políticas 
públicas de saúde voltadas à vacinação, especialmente em relação à cobertura vacinal prevista no PNI e suas metas.

Interessado (a): Sociedade:

Salvador para Barra da Estiva 11 de janeiro de 2024

JOSÉ PEREIRA DE OLIVEIRA
Promotor de Justiça em designação

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA - BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça 
infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art.4º, inciso I da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, COMUNICA aos interessados, inclusive para eventual apresentação de recurso em 10 dias, que foi ARQUI-
VADA a Notícia de fato IDEA nº 703.9.485258/2023.
Livramento de Nossa Senhora/BA, 15/01/2024
Daniela de Almeida
  Promotora de Justiça em substituição 
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIVRAMENTO DE NOSSA SENHORA
Edital de Instauração de Procedimento Administrativo
ÁREA: Controle Externo
Nº DO PA: 703.9.304019/2023
DATA: 13/11/2023
Livramento de Nossa Senhora/BA, 15/01/2024
Daniela de Almeida
Promotora de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE INSTITUIÇÕES
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo arts. 127 da Constituição Federal e no art. 72, inciso IV, c, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHA-
MENTO DE INSTITUIÇÕES
IDEA: 334.9.54861/2017 
Área: Controle Externo da Atividade Policial
Assunto: Apurar omissão da Polícia Civil de Tucano no atendimento da requisição ministerial constante no Ofício 183/2017 
Data de Instauração: 18 de novembro de 2023
Tucano, 18 de novembro de 2023

TARCISIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº IDEA 334.9.148853/2023
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça que subscreve, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar e acompanhar possível situação de vulnerabilidade a que estaria submetida a adolescente A. P. A. dos R..
INTERESSADO(S): A. P. A. DOS R., ALICE SOUZA ARAÚJO E A SOCIEDADE.
TIPIFICAÇÃO: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990, Artigo 50, IV, da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, art. 217-A do 
Código Penal e art. 24-A da Lei n.11.340/06.
ORIGEM: Declarações prestadas por Alice Souza Araújo.
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do procedimento.
De Salvador-BA para Tucano-BA, 15 de dezembro de 2023.
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo arts. 127 da Constituição Federal e no art. 72, inciso IV, c, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE INTERESSES 
INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
IDEA: 334.9.36339/2018
Área: Infância e Juventude
Assunto: Apurar a situação de risco K.A.C.P, por conduta de sua genitora
Data de Instauração: 20 de novembro de 2023
Tucano, 20 de novembro de 2023
TARCISIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRA DO POMBAL/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com esteio no art. 53 da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado das Bahia, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 13.04.2022, e no art. 11 da Resolução 174 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04.07.2017, e, considerando a imprescindibilidade da realização de diligências para 
a adequada instrução, comunica a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO do procedimento administrativo abaixo relacio-
nado:
IDEA: 249.9.116050/2017
ASSUNTO: apurar suposta situação de risco envolvendo a adolescente Lucimara de Jesus dos Santos
REPRESENTANTE: CONSELHO TUTELAR DE BANZAÊ-BA.
DATA: 23/05/2023.
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo arts. 127 da Constituição Federal e no art. 72, inciso IV, c, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE INTERESSES 
INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
IDEA: 334.9.70943/2019
Área: Infância e Juventude
Assunto: Apurar a situação de risco vivenciada dos fi lhos de José Santana de Jesus e Alexsandra Nobre dos Santos
Data de Instauração: 21 de novembro de 2023
Tucano, 21 de novembro de 2023
TARCISIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo arts. 127 da Constituição Federal e no art. 72, inciso IV, c, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE INTERESSES 
INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
IDEA: 334.9.180102/2017
Área: Infância e Juventude
Assunto: Apurar a situação de risco vivenciada por R. S. de M. e R. da S. M.
Data de Instauração: 21 de novembro de 2023
Tucano, 21 de novembro de 2023
TARCISIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça

PORTARIA DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 334.9.182614/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do seu Promotor de Justiça signatário, em atuação na Promotoria de Justi-
ça de Seabra/BA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais previstas no art. 127 da Constituição Federal e no art. 72, 
inciso IV, c, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
nos termos do art. 50, inciso IV, da Resolução nº OECP 11/2022, tendo como objeto apurar a situação de risco vivenciada pelo 
fi lho de Denise Nascimento dos Santos.
Área: Infância e Juventude
Classe: Procedimento Administrativo
Assunto: apurar a situação de risco vivenciada do fi lho de Denise Nascimento dos Santos.
Data da instauração: 21 de novembro de 2023.
Tucano-BA, 16 de janeiro de 2024.
TARCISIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº: 656.9.377606/2023
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, com amparo ao disposto na Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, assim como 
na Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA 
o INDEFERIMENTO e ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº IDEA 656.9.377606/2023, inclusive para efeito de interposição de 
recurso pelos potenciais interessados.
Cícero Dantas, 16 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo arts. 127 da Constituição Federal e no art. 72, inciso IV, c, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE INTERESSES 
INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
IDEA: 334.9.81930/2017
Área: Infância e Juventude
Assunto: Apurar a situação de risco vivenciada por S. C. A. e S. C. A.
Data de Instauração: 24 de novembro de 2023
Tucano, 24 de novembro de 2023
TARCISIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça
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PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRA DO POMBAL/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com esteio no art. 53 da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado das Bahia, publicada no Diário da Justiça Eletrônico de 13.04.2022, e no art. 11 da Resolução 174 do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), de 04.07.2017, e, considerando a imprescindibilidade da realização de diligências para 
a adequada instrução, comunica a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO do procedimento administrativo abaixo relacio-
nado:
IDEA: 249.9.189060/2021
ASSUNTO: Fiscalizar, de forma continuada o serviço de execução de medidas socioeducativas em meio aberto do município de 
ribeira do Pombal-BA.
REPRESENTADO: MUNICÍPIO DE RIBEIRA DO POMBAL.
DATA: 30/05/2023.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça Designada
UAAF – Ato nº 0554/2020

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo arts. 127 da Constituição Federal e no art. 72, inciso IV, c, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE INTERESSES 
INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
IDEA: 334.9.33943/2018
Área: Infância e Juventude
Assunto: Apurar a situação de risco vivenciada por M. C. D de A.
Data de Instauração: 29 de novembro de 2023
Tucano, 29 de novembro de 2023
TARCISIO LOGRADO DE ALMEIDA
Promotor de Justiça
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, no uso de atribuições 
legais, comunica aos interessados, inclusive para a interposição de recurso, o arquivamento da Notícia de Fato protocolada sob 
número IDEA 056.9.441735/2023 instaurada pela Promotoria de Justiça de Cansanção, para tratar de suposto descumprimento 
de dispositivos da Lei de Acesso à Informação pelo Município de Cansanção. Informa ainda, que, desta decisão de arquivamen-
to, é cabível a interposição de recurso, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado junto ao 
próprio órgão responsável pelo arquivamento, preferencialmente através do e-mail (cansancao@mpba.mp.br).
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº 056.9.11319/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima referenciado relativo 
ao seguinte fato: 
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal. 
INTERESSADO: EDMUNDO BARBOSA.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 155, caput, do Código Penal.
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº 056.9.11333/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima referenciado relativo 
ao seguinte fato: 
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal. 
INTERESSADO: FAUSTINO MACEDO SOUZA.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 155, caput, do Código Penal.
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº 056.9.11304/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima referenciado relativo 
ao seguinte fato: 
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal. 
INTERESSADO: LEANDRO DOS SANTOS DE ANDRADE.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 180, 1º do Código Penal.
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº 056.9.11270/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima referenciado relativo 
ao seguinte fato: 
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal. 
INTERESSADO: FAGNER REIS LOPES.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 14 da Lei n. 10826/2003.
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº 056.9.9450/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima referenciado relativo 
ao seguinte fato: 
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal. 
INTERESSADO: JOSÉ DOMINGOS DE OLIVEIRA.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Arts. 303 e 306, ambos da Lei n. 9.503/1997.
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº 056.9.11253/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima referenciado relativo 
ao seguinte fato: 
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal. 
INTERESSADO: JOSUEL NASCIMENTO NEVES.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 12 da Lei n. 10826/2003.
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº 056.9.10314/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima referenciado relativo 
ao seguinte fato: 
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal. 
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INTERESSADO: VANDO VIEIRA DE ALMEIDA.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 12 da Lei n. 10826/2003.
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº 056.9.10176/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima referenciado relativo 
ao seguinte fato: 
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal. 
INTERESSADO: SILVANO OLIVEIRA DE ANDRADE.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Arts. 147 e 155, ambos do Código Penal.
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº 056.9.10196/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima referenciado relativo 
ao seguinte fato: 
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal. 
INTERESSADO: LEONARDO DE SANTANA BARBOSA.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Arts. 303, parágrafo único e 309, ambos da Lei n. 9.503/1997.
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº 056.9.10209/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima referenciado relativo 
ao seguinte fato: 
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal. 
INTERESSADO: JOSAFÁ VIEIRA NÓIA.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 306 da Lei n. 9.503/1997.
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº 056.9.10233/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor de 
Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem, 
por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima referenciado relativo 
ao seguinte fato: 
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal. 
INTERESSADO: NEILTON SANTANA DE OLIVEIRA.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 12 da Lei n. 10.826/2003.
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº 056.9.10295/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da 
Constituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, vem, por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima re-
ferenciado relativo ao seguinte fato: 
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal. 
INTERESSADO: GIRLENO RIBEIRO DOS SANTOS.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 171 do Código Penal.
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº 056.9.10153/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da 
Constituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, vem, por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima re-
ferenciado relativo ao seguinte fato: 
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal. 
INTERESSADO: VALDOMIRO GONÇALVES DA SILVA.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 163, parágrafo único, inciso III do Código Penal.
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA nº 056.9.9988/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, através do Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo artigo 129, inciso III, da 
Constituição Federal, c/c artigo 72, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96, c/c artigo 50 da Resolução nº 11/2022 
do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, vem, por meio desta, a quem possa interessar, comunicar a instauração do Procedimento Administrativo acima re-
ferenciado relativo ao seguinte fato: 
OBJETO: Propor/Acompanhar Acordo de Não Persecução Penal. 
INTERESSADA: ELIANA SENA DOS SANTOS.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO: Art. 299 do Código Penal.
Cansanção, 16 de janeiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PORTARIA Nº IDEA 334.9.61782/2023
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça que subscreve, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 73, I, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Apurar e acompanhar possível situação de vulnerabilidade a que estaria submetida a criança M. H. M. C..
INTERESSADO(S): M. H. M. C. E A SOCIEDADE.
TIPIFICAÇÃO: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990, Artigo 50, IV, da Resolução nº 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.
ORIGEM: Declarações prestadas por Grasiela Santos Moura.
Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do procedimento.
De Salvador-BA para Tucano-BA, 27 de novembro de 2023.
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023
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 PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS 
IDEA Nº 647.9.302369/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu representante legal que a esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais e regulamentares, de acordo com o disposto no artigo 129, da Constituição Federal e art. 2º, II, da 
Resolução n° 181/2017 do CNMP, e tomando conhecimento dos fatos narrados na notícia de fato nº647.9.302369/2023, 
iniciada por representação de ROSÂNGELA PIMENTA FIGUEIREDO contra ALESSANDRO ALMEIDA COLEN, comuni-
ca a todos quanto possa interessar a conversão da referida notícia de fato em Procedimento de Investigação Criminal, 
cujo objeto consiste em apurar suposta prática do art. 47 do Decreto Lei 3688/41 e art. 171 do CP, por ALESSANDRO 
ALMEIDA COLEN. 
Eunápolis, 15 de janeiro de 2024. 
Dinalmari Mendonça Messias 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

Prorrogação de Procedimento Administrativo
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça de Amélia Rodrigues, no uso de suas atri-
buições legais, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do 
Procedimento Administrativo n° 13/2022 (IDEA 008.9.275444/2022), que tem por objeto fomentar e acompanhar a criação 
e implantação do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo de Amélia Rodrigues.
Amélia Rodrigues, 12 de janeiro de 2024.
Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça

Prorrogação de Procedimento Administrativo
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça de Amélia Rodrigues, no uso de suas atri-
buições legais, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do 
Procedimento Administrativo n° 12/2022 (IDEA 008.9.273958/2022), que tem por objeto fomentar e acompanhar a implan-
tação do serviço de acolhimento familiar no município de Amélia Rodrigues.
Amélia Rodrigues, 12 de janeiro de 2024.
Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça

Instauração de Procedimento Administrativo
Promotoria de Justiça de Origem: AMÉLIA RODRIGUES
Procedimento Administrativo n° 10/2023 (IDEA 003.9.74463/2023)
Objeto: Acompanhamento temporário dos adolescentes A. de S. da C. e A. de S. da C., supostamente vítimas de exploração 
do trabalho infantil
Data de Instauração: 05/10/2023
Interessado: A. de S. da C., A. de S. da C. e Edna Maria Machado de Sena
Promotor de Justiça: Victor Teixeira Santana

Prorrogação de Procedimento Administrativo
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça de Amélia Rodrigues, no uso de suas atri-
buições legais, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do 
Procedimento Administrativo n° 19/2022 (IDEA 008.9.405752/2022), que tem por objeto o acompanhamento da situação de 
vulnerabilidade a que está submetido o idoso Benedito Arsênio de Oliveira, residente em Amélia Rodrigues.
Amélia Rodrigues, 12 de janeiro de 2024.
Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 11/2024
O Exmo. Dr. Ailson de Almeida Marques, Promotor de Justiça Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento no art. 3º da Resolução 174 do CNMP, COMUNICA aos interessados, a PROR-
ROGAÇÃO do prazo de conclusão da notícia de fato nº 716.9.461100/2023 por noventa dias, considerando a ausência de 
respostas no prazo fi xado, bem como a imprescindibilidade das informações preliminares requeridas.
Ipirá/BA, 15 de janeiro de 2024.
Ailson de Almeida Marques
Promotor de Justiça
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3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO/BA

EDITAL Nº 1/2024
A Exma. Dra. Verena Aguiar Silveira, Promotora de Justiça da 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estevão, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art.129, III da CF/88 e da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA 
aos interessados, a CONVERSÃO da Notícia de Fato nº 003.9.244450/2023 em INQUÉRITO CIVIL, com o escopo de apurar a 
ocorrência de irregularidades na tramitação de pedido de recurso para análise das contas de ex-Prefeito do Município de Ipeca-
etá, referente aos exercícios fi nanceiros de 2015 e 2016.
Santo Estevão, 15 de janeiro de 2024

Verena Aguiar Silveira
Promotora de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 003/2023
IDEA n.º 323.9515533/2022
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, com fundamento na Resolução n°174/2017 do CNMP e art. 5, caput, da Resolução nº 06/2009 do Colégio de 
Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, por meio deste edital, COMUNICA a todos a quem possa interessar, o 
ARQUIVAMENTO de Procedimento Administrativo – IDEA nº 323.9.515533/2022, facultando-lhes vista dos autos e apresenta-
ção de recurso no prazo de 10 dias a contar da publicação deste edital, devendo aquele ser protocolado preferencialmente pelo 
e-mail (pj.irara@mpba.mp.br).
Irará, 1 de novembro de 2023.
LARA VASCONCELOS PALMEIRA CRUZ LEONE
Promotora de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 004/2024
IDEA n.º 323.515486/2022
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, om fundamento no art. 13 da Resolução n°174/2017 do CNMP por meio deste edital, COMUNICA a todos a 
quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO de Procedimento Administrativo – IDEA nº 323.9.515486/2022, facultando-lhes vista 
dos autos e apresentação de recurso no prazo de 10 dias a contar da publicação deste edital, devendo aquele ser protocolado 
preferencialmente pelo e-mail (pj.irara@mpba.mp.br).
Irará, 1 de novembro de 2023.
LARA VASCONCELOS PALMEIRA CRUZ LEONE
Promotora de Justiça

EDITAL 009/2024 – 003.9.2614/2021
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 41º, da Resolução nº. 11 de 13 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, vem 
por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, para a realização 
e conclusão de diligências essenciais, além das que já foram tomadas para deliberação fi nal, pelo período de 1 (um) ano, do 
Inquérito Civil supramencionado
Feira de Santana, 16 de janeiro de 2024.
LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 010/2024/SP-FSA/21ª PJ
ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
IDEA Nº 003.9.60384/2022
O Exmo. Dr. Lucas Ramos de Vasconcelos, Promotora de Justiça Substituto da 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, 
no uso de suas atribuições legais, COMUNICA ao interessado por meio de publicação no Diário da Justiça, aplicado por analogia, 
considerando a inexistência de endereço físico, na forma do art. 16, § 1º da Res. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores, o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA 003.9.60384/2022, o qual submeto à apreciação do Conselho Superior do 
Ministério Público (CSMP), com base no art. 9º, § 1º, da Lei n. 7.347/1985 e no art. 44, § 1º da Resolução n. 11/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, alertando sobre o prazo de 10 (dez) dias para, 
desejando, interpor o recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público (CSMP).
Feira de Santana, 16 de janeiro de 2024.
LUCAS RAMOS DE VASCONCELOS
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL 11/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: 24ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
IDEA nº. 596.9.140249/2023
Objeto: Acompanhar e diligenciar o andamento da apuração dos fatos narrados no IP nº 18.271/2023, pela Polícia Civil
Data da instauração: 12 de janeiro de 2024
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EDITAL Nº 012/2024/SP-FSA/17ª PJ
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
IDEA Nº 596.9.101144/2020
A Exma. Dra. Luciana Machado dos Santos Maia, Promotora de Justiça Titular da 17ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana, 
no uso de suas atribuições legais, COMUNICA aos interessados que foi promovido o arquivamento do Procedimento Administra-
tivo – IDEA nº 596.9.101144/2020, instaurado com o propósito de análise, fi scalização e apreciação da prestação de contas do 
exercício fi nanceiro de 2019, relativo à Fundação Santo Antônio, conforme disposto legalmente.
Feira de Santana, 16 de janeiro de 2024.
LUCIANA MACHADO DOS SANTOS MAIA
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 12/2024
O Exmo. Dr. Aílson de Almeida Marques, Promotor de Justiça Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, no uso de suas atri-
buições legais, com força na Resolução 174 do CNMP, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão 
da notícia de fato nº 716.9.317662/2023 por noventa dias, tendo em vista a ausência de respostas requeridas.
Ipirá/BA, 16 de janeiro de 2024.
Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUANAMBI/BA
 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 1ª Promotoria De Justiça De Guanambi
ÁREA: Saúde
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 692.9.383982/2023
PORTARIA 01/2024
DATA DE INSTAURAÇÃO: 12/01/2024
OBJETO: Instaura Procedimento Administrativo visando apurar a ausência de atendimento médico especializado em mastologia 
na rede pública de saúde do Município de Guanambi, situação que ofende o direito universal à saúde garantido pelo art. 196 da 
Constituição Federal e pela Lei nº 8.080/90 – Lei do SUS.
 
Tatyane Miranda Caires
Promotora de Justiça
 
Comunicação de Arquivamento da Notícia de fato Nº 003.9.8512/2024
 
A Excelentíssima Doutora Tatyane Miranda Caires, Promotora de Justiça Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo 10 da Resolução nº 23/2007, do CNMP, e do artigo 16, §1º da Resolução 
nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA 
aos interessados, que foi promovido o ARQUIVAMENTO dos autos da Notícia de Fato Nº 003.9.8512/2024, diante ausência de 
elementos mínimos para início de uma investigação, sobretudo, porque trata-se de denúncia anônima.
 
Guanambi, 16/01/2024.
 
TATYANE MIRANDA CAIRES
PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR
 
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUANAMBI/BA
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça titular da 5ª Promotoria de Justiça de Guanambi, no 
exercício das suas atribuições, nos termos do art. 9º da Lei n. 7.347/1985, e artigos 2º, § 7º, e 10 da Resolução CNMP n. 23/2007 
e 44 da Resolução MPBA n. 11/2022, comunica aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL nº 692.9.284601/2023, Instaurado no dia 02/08/2023, a partir de solicitação formulada 
pela Defensoria Pública, noticiando a internação voluntária, involuntária e compulsória de crianças e adolescentes em local comum 
com adultos na Clínica Terapêutica Amigos do Resgate, cientifi cando-os, ainda, de que poderão, até a apreciação da promoção de 
arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, apresentar razões escritas ou documentos, que 
serão juntados aos autos (art. 10, § 3º, da Resolução CNMP n. 23/2007 e 44, § 5º, da Resolução MPBA n. 11/2022).
 
Guanambi/BA, 07 de Dezembro de 2023.
 
Alex Bezerra Bacelar
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

EDITAL Nº 002/2024 – Arquivamento de Notícia de Fato
Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca da Barra
Subárea: Direito à Educação
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato.
A 1ª Promotoria de Justiça de Barra, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, comunica, a quem 
possa interessar, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.379815/2023.
Barra, 16 de janeiro de 2024
Fernando Rodrigues de Assis
Promotor de Justiça (em substituição)

EDITAL 003/2024 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA BARRA
PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Área de atuação: Flora/ Meio Ambiente
IDEA nº 003.9.69639/2023
Finalidade do Edital: comunicar aos interessados a prorrogação de Inquérito Civil, pelo prazo de 01 (um) ano, para averiguar o 
dano ambiental decorrente da degradação de aproximadamente 1 hectare da vegetação nativa do bioma cerrado, sem licença 
ou autorização do órgão ambiental competente, na forma dos artigos 9º da Resolução nº 174, de 17 de setembro de 2007, do 
Conselho Nacional do Ministério Público e 41, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Egrégio Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia.
Barra/BA, 16 de janeiro de 2024
Fernando Rodrigues de Assis
Promotor de Justiça (em substituição)

EDITAL Nº 004/2024 – Arquivamento de Notícia de Fato
Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Comarca da Barra
Subárea: Direito da Pessoa com Defi ciência
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato.
A 1ª Promotoria de Justiça de Barra, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, comunica, a quem 
possa interessar, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 675.9.438803/2023.
Barra, 16 de janeiro de 2024
Fernando Rodrigues de Assis
Promotor de Justiça (em substituição)

Edital 006/2024 - PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 049.9.481235/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Canarana - Ba
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonsalves Coelho Filho
ÁREA: Infância e Juventude
OBJETO: Necessidade de acompanhamento de eventual situação de risco vivenciada pela menor H.A.A.
FUNDAMENTO: Tendo em vista a imprescindibilidade da realização e/ ou conclusão de diligências, determina a prorrogação de 
prazo de conclusão, pelo período de um ano, na forma do Art. 53 da Resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE TJBA 
de 13/04/2022.
Canarana-BA, 16 janeiro de 2024.
ROMEU GONSALVES COELHO FILHO
Promotor de Justiça em Substituição

Edital 007/2024 - PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.101237.2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Canarana - Ba
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Romeu Gonsalves Coelho Filho
ÁREA: Consumidor; Direitos individuais indisponíveis.
OBJETO: Acompanhar o cumprimento do Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (VI-
GIÁGUA) nos municípios de CANARANA/BA e BARRO ALTO/BA, visando atuar de forma preventiva, para garantir à população 
o acesso à água em quantidade sufi ciente e qualidade compatível com o padrão de potabilidade, estabelecido na legislação 
vigente.
FUNDAMENTO: Tendo em vista a imprescindibilidade da realização e/ ou conclusão de diligências, determina a prorrogação de 
prazo de conclusão, pelo período de um ano, na forma do Art. 53 da Resolução MPBA nº 11/2022, disponibilizada no DJE TJBA 
de 13/04/2022.
Canarana-BA, 16 janeiro de 2024.
ROMEU GONSALVES COELHO FILHO
Promotor de Justiça em Substituição
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EDITAL Nº 01/2024
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRECÊ, por intermédio de seu Promotor de Justiça, no exercício de suas atribuições, nos 
termos do art. 4º, inc. I, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos possíveis interessados que foi promovido o ARQUI-
VAMENTO da NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.453974/2023, registrada a partir de denúncia anônima no Sistema de Atendimento 
ao Cidadão do MPBA.
Irecê/BA, 16 de janeiro de 2024.
Tiago Alves Pacheco
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

P O R T A R I A (Procedimento Administrativo Nº 718.9.465201/2023) O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por 
seu órgão de execução com atuação na 2º Promotoria de Justiça de Ubaitaba, no uso de seu poder-dever institucional. Instaurar 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o intuito de coletar as informações necessárias à adoção das providências extraju-
diciais e judiciais cabíveis, consignando o prazo máximo de 01 (um) ano para o seu encerramento, sem prejuízo de eventual 
prorrogação, por decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de outros atos. 
Ubaitaba, 16 de janeiro de 2024.
ALLAN SANTOS GOIS  
Promotor de Justiça – 2º substituto da 2a Promotoria de Ubaitaba
  
P O R T A R I A (Procedimento Administrativo Nº 718.9.469611/2023 ) 
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o intuito de coletar as informações necessárias à adoção das providências 
extrajudiciais e judiciais cabíveis, consignando o prazo máximo de 01 (um) ano para o seu encerramento, sem prejuízo de even-
tual prorrogação, por decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de outros atos. 
Ubaitaba, 16 de janeiro de 2024. 
ALLAN SANTOS GOIS 
Promotor de Justiça – 2º substituto da 2a Promotoria de Ubaitaba

P O R T A R I A (Procedimento Administrativo Nº 003.9.458988/2023) 
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o intuito de coletar as informações necessárias à adoção das providências 
extrajudiciais e judiciais cabíveis, consignando o prazo máximo de 01 (um) ano para o seu encerramento, sem prejuízo de even-
tual prorrogação, por decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de outros atos. 
Ubaitaba, 16 de janeiro de 2024. 
ALLAN SANTOS GOIS  
Promotor de Justiça – 2º substituto da 2a Promotoria de Ubaitaba

IDEA nº 003.9.509223/2023 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art.54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do OECP (Órgão especial do Colégio de 
Procuradores), COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para efeito de possível apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em questão. 
Ubaitaba, 16 de janeiro de 2024. 
ALLAN SANTOS GOIS  
Promotor de Justiça – 2º substituto da 2a Promotoria de Ubaitaba

IDEA nº 003.9.509418/2023 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art.54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do OECP (Órgão especial do Colégio de 
Procuradores), COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para efeito de possível apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em questão. 
Ubaitaba, 16 de janeiro de 2024. 
ALLAN SANTOS GOIS  
Promotor de Justiça – 2º substituto da 2a Promotoria de Ubaitaba

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBICARAÍ/BA 
Comunica conversão de Notícia de Fato em Procedimento Preparatório de Inquérito Civil 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IBICARAÍ, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 22 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do MPBA e da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA, a quem interessar possa, 
a CONVERSÃO em PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL da NOTÍCIA DE FATO abaixo:  
IDEA nº 003.9.371548/2023  
Área: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
Objeto: “Apurar denúncia de possível violação do artigo 37, §1º, da Constituição 
Federal, pelo Prefeito Municipal de Santa Cruz da Vitória/BA.” 
Data de instauração: 16/01/2024
Ibicaraí/BA, 16/01/2024 
Luana Colontonio Triches 
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

Portaria de Instauração do Inquérito Civil nº 598.9.6398/2024 
Origem: 11 Promotoria de Justiça da Comarca de Juazeiro-BA  
Objeto: com fulcro nos artigos 6º, 127, 129, II, 196, 197 todos da CF 88, INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL para apuração das 
IRREGULARIDADES RELATADAS NO RELATÓRIO NO NÚCLEO REGIONAL DE SAÚDE NORTE, REFERENTE às condições 
de funcionamento e local improvisado da UBS localizada no bairro Residencial Praia do Rodeadouro. 
Data de Instauração: 12.01.2024  
Interessado: Município de Juazeiro-BA  
Rita de Cássia Rodrigues Caxias de Souza 
Promotora de Justiça

EDITAL DE INDEFERIMENTO - IDEA 003.9.308436/2023  
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, o INDEFERIMENTO e seu consequente ARQUIVAMENTO do procedi-
mento IDEA 003.9.308436/2023, pois trata-se, de uma denúncia incompreensível. 
Remanso/BA, 16 de janeiro de 2024. 
Thays Rabelo da Costa 
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO  
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC IDEA 598.9.11377/2024 
A 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA, por intermédio da Promotoria de Justiça que subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, resolve instaurar o Procedimento Administrativo de Acompanhamento de TAC de número epígrafe, face a ne-
cessidade de acompanhamento do TAC fi rmado nos autos do Inquérito Civil de nº 598.9.351213/2021 entre o Ministério Público 
do Estado da Bahia e o Município de Juazeiro/BA, com o fi m de cumprir obrigações sanitárias e de reestruturação na UBS Alto 
da ALIANÇA em Juazeiro/BA.

Juazeiro/BA, 15 da janeiro de 2024. 

RITA DE CÁSSIA RODRIGUES CAXIAS DE SOUZA  
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEA 003.9.356141/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 4º, § 1º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a 
todos os interessados, colegitimados ou não, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, que tinha o objetivo de 
apurar as informações trazidas a esta Promotoria de que Municipios estariam supostamente “enviando gestantes para realização 
de partos de baixo risco no HIMJ, no Município de Juazeiro, em número bem superior ao pactuado na PPI, gerando superlota-
ção constante da Maternidade, com comprometimento da qualidade no atendimento” sendo que para eventual interposição de 
recurso, deverá ser remetido a esta Promotoria de Justiça através do e-mail: sentose@mpba.mp.br, com a indicação do assunto: 
“IDEA nº 003.9.356141/2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Sento Sé-BA, 16 de janeiro de 2024.

RAIMUNDO MOINHOS 
Promotor de Justiça em Substituição.

PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Jeremoabo
IDEA nº 710.9.380985/2023
Portaria 14/2024
Objeto: apurar possível negligência dos adolescentes J. de O. e J. de O. e da criança J. de. O., fi lhas de JOEL JOSÉ DE OLI-
VEIRA e CÍNTIA DE OLIVEIRA. 

Jeremoabo, 11 de janeiro de 2024.

Leonardo Candido Costa
Promotor de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA 705.9.474110/2023

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 3° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP e art. 13, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato 
IDEA nº 705.9.474110/2023, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento de diligências no ensejo de melhor subsidiar 
a atuação do Ministério Público.

Paulo Afonso, 16 de janeiro de 2024.

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Jeremoabo
IDEA nº 710.9.380985/2023
Portaria 14/2024
Objeto: apurar possível negligência dos adolescentes J. de O. e J. de O. e da crian-
ça J. de. O., fi lhas de JOEL JOSÉ DE OLIVEIRA e CÍNTIA DE OLIVEIRA. 
Jeremoabo, 11 de janeiro de 2024.
Leonardo Candido Costa
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - IDEA 705.9.474110/2023
A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 3° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP e art. 13, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato 
IDEA nº 705.9.474110/2023, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento de diligências no ensejo de melhor subsidiar 
a atuação do Ministério Público.

Paulo Afonso, 16 de janeiro de 2024.

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

IDEA n. 003.9.45873/2022  
PORTARIA  
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO A PROMOTORA DE JUSTIÇA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO o exaurimento do prazo da notícia de fato em epígrafe;  
CONSIDERANDO a necessidade de aprofundar as investigações para verifi car a veracidade e a extensão dos fatos narrados, 
conforme dispõe o artigo 129, III, da Constituição Federal e o artigo 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público);  
CONSIDERANDO que a coleta de mais informações e a realização de diligências investigatórias se fazem necessárias para a 
formação de convicção acerca do fato investigado;  
CONSIDERANDO a competência do Ministério Público para promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme preceituado no artigo 129, III, 
da Constituição Federal;  
RESOLVE:  
Art. 1º - Converter o presente expediente em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fi m de adotar providências necessárias 
para garantir direito individual indisponível relacionado à saúde da idosa JUDITH MARIA DE JESUS SOUZA. 
Art. 2º - Ofi cie-se ao CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE DEFESA DA SAÚDE – CESAU (OF. N. 404/2023), instruído com 
cópia do presente expediente, solicitando, com fundamento no art. 1º, VII e XI do Ato n. 120/2011, um parecer técnico sobre o 
assunto, para que, no prazo de 10 (dez) dias, esclareça: a) se a demanda em questão foi incorporada a algum protocolo clínico e 
diretriz terapêutica e se faz parte do rol padronizado do SUS; b) de qual ente é a responsabilidade para a sua oferta (Município, 
Estado ou União); c) se o SUS disponibiliza alguma alternativa que seja efi ciente; d) se, existindo alternativa, alguma circuns-
tância do caso indica a necessidade de atendimento da demanda na forma solicitada em detrimento da substituta; e) caso não 
faça parte dos documentos e relações do SUS retromencionados, se o pedido é adequado para o tratamento da enfermidade 
apontada; f) se o tratamento requerido é considerado “experimental”; g) outras considerações pertinentes para subsidiar a deci-
são sobre o ajuizamento de ação.  
Art. 3º - Este procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de um ano, contado a partir desta data, podendo ser 
prorrogado por igual período mediante justifi cativa fundamentada.  
Art. 4º - Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
Santa Maria da Vitória, 11 de janeiro de 2024 
CAROLINE VIANNA LONGHI 
Promotora de Justiça 
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IDEA n. 003.9.399785/2023  
PORTARIA  
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
A PROMOTORA DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO o exaurimento do 
prazo da notícia de fato em epígrafe;  
CONSIDERANDO a necessidade de aprofundar as investigações para verifi car a veracidade e a extensão dos fatos narrados, 
conforme dispõe o artigo 129, III, da Constituição Federal e o artigo 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público);  
CONSIDERANDO que a coleta de mais informações e a realização de diligências investigatórias se fazem necessárias para a 
formação de convicção acerca do fato investigado;  
CONSIDERANDO a competência do Ministério Público para promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme preceituado no artigo 129, III, 
da Constituição Federal;  
RESOLVE:  
Art. 1º - Converter o presente expediente em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fi m de apurar suposto dano ambiental, 
consistente em supressão de vegetação nativa em área de fl oresta estacional do bioma Mata Atlântica em estágio médio e avan-
çado de regeneração, praticado, em tese, pelo Sr. ORONDINO ALECRIM DA SILVA, conforme Relatório de Fiscalização Am-
biental – RFA nº 0658/2023- 52510, encaminhado pelo INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - INEMA.  
Art. 2º - Ofi cie-se à DELEGACIA DE POLÍCIA DE SANTA MARIA DA VITÓRIA/BA (OF. N. 395/2023), com a cópia integral dos 
autos, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, instaure inquérito policial, a fi m de apurar as possíveis condutas do investi-
gado, nos termos da Lei Federal 9.605/1998.  
Art. 3º - Este procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de um ano, contado a partir desta data, podendo ser 
prorrogado por igual período mediante justifi cativa fundamentada.  
Art. 4º - Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
Santa Maria da Vitória, 15 de janeiro de 2024.  
CAROLINE VIANNA LONGHI  
Promotora de Justiça 

IDEA: 003.9.399857/2022 
PORTARIA  
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
A PROMOTORA DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO o exaurimento do 
prazo da notícia de fato em epígrafe;  
CONSIDERANDO a necessidade de aprofundar as investigações para verifi car a veracidade e a extensão dos fatos narrados, 
conforme dispõe o artigo 129, III, da Constituição Federal e o artigo 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público);  
CONSIDERANDO que a coleta de mais informações e a realização de diligências investigatórias se fazem necessárias para a 
formação de convicção acerca do fato investigado;  
CONSIDERANDO a competência do Ministério Público para promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme preceituado no artigo 129, III, 
da Constituição Federal; RESOLVE: 
Art. 1º - Converter o presente expediente em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fi m de colher subsídios para a devida 
proteção do interesse individual indisponível à saúde;  
Art. 2º - Proceda-se a secretaria o cumprimento do despacho de ID MP 15336358 - Pág. 1, haja vista a ausência de informações 
acerca de sua execução até a presente data;  
Art. 3º - Nomeia-se para atuar no feito o servidor com atuação nesta Promotoria de Justiça em Santa Maria da Vitória/BA;  
Art. 4º - Este procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de um ano, contado a partir desta data, podendo ser 
prorrogado por igual período mediante justifi cativa fundamentada;  
Art. 5º - Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  
Santa Maria da Vitória/BA, 11 de janeiro 2024. 
Caroline Vianna Longhi  
Promotora de Justiça Substituta. 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
     
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória 
IDEA nº 003.9.399785/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de atribuições 
legais, nos termos do art. 13 da Res. nº 11/2022 do OECP/BA, comunica a PRORROGAÇÃO de prazo, por mais 90 (noventa) 
dias, a contar desta data, da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.399785/2023, considerando a imprescindibilidade da conclusão de 
diligências visando a formação da opinião ministerial.    

Santa de Maria de Vitória, 11 de janeiro 2024.

Caroline Vianna Longhi 
Promotor de Justiça Substituta 
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PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO       

Origem: Promotoria Regional de Santa Maria Da Vitória     

Área: MEIO AMBIENTE 
IDEA nº 003.9.262224/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo-assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo arts.127 e 129, da Constituição Federal e pela Lei Complementar Estadual 
nº 11/1996 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO a fi m de apurar suposto dano ambiental, consistente no desmatamento a corte raso de uma área de 17,8582 ha. de 
vegetação nativa do bioma Cerrado, no interior do imóvel rural denominado de Fazenda Brejo do Espírito Santo, situada em 
Santa Maria da Vitória/BA, para uso alternativo do solo, sem autorização do órgão competente.       
Data da instauração: 11/01/2024     

Caroline Vianna Longhi      
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL 

A 2ªPromotoria de Justiça de Amargosa, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 007.0.143311/2016 e COMUNICA a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos. Amargosa/BA, 15 de 
janeiro de 2024

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL 
Promotora de Justiça

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS
Área: Saúde

Portaria: 03/2024
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.287184/2023 
Objeto: manutenção do acompanhamento, pelo Ministério Público, da situação fática noticiada a este órgão e da adoção de me-
didas extrajudiciais e judiciais cabíveis.
Data de Instauração: 15/01/2024

Santo Antônio de Jesus,16 de janeiro de 2024.
JOÃO MANOEL SANTANA RODRIGUES 
Promotor de Justiça Substituto

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUTUÍPE
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA n.º : 189.9.24750/2020 

DESPACHO:
Existindo a necessidade de se continuar o acompanhamento da conjuntura, PRORROGO O PRAZO DE TRAMITAÇÃO deste 
procedimento por mais um ano. 
Data: 05 de janeiro de 2024

Promotor: Luis Felipe Reis de Castro

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUTUÍPE
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA n.º : 003.9.236097/2020 

DESPACHO:

Tendo em vista o decurso do prazo de tramitação deste procedimento, PRORROGO-O desde já. 
Data: 10 de janeiro de 2024

Promotor: Luis Felipe Reis de Castro
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Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL
Área: Meio Ambiente
Portaria: 160/2023

Procedimento Administrativo IDEA nº 597.9.505332/2023
Objeto: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento tombado sob 
nº 597.9.299052/2023.
Local: Presidente Tancredo Neves/BA
Data de Instauração: 18/12/2023
Envolvido: MILTON ROSA DE OLIVEIRA

Santo Antônio de Jesus, 16 de janeiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO  
EDITAL 07/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos interessa-
dos a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias. 
IDEA Nº 321.9.389208/2021 

Iraquara, 16 de janeiro de 2024.  
ROBERT DE MOURA CARNEIRO 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
EDITAL 08/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 11, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos interessa-
dos a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão em 01 (um) ano.
IDEA Nº 207.0.52697/2012

Iraquara, 16 de janeiro de 2024.
ROBERT DE MOURA CARNEIRO
Promotor de Justiça

O Ministério Público do Estado da Bahia, por seu representante que esta subscreve, no exercício de suas funções institucionais 
junto à 1ª Promotoria de Justiça de Seabra/BA, com fulcro no art. 129, II e III, da Constituição Federal, RESOLVE instaurar o 
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 719.9.273467/2023, A) Objeto: apurar situação de risco vivenciada por Sandra 
Aparecida Silva; B) Área: Assistência Social, arts. 1º, 127, 226, § 8º, todos da CF/1988; C) Representante: anônimo; D) Repre-
sentada: Kamyla Oliveira; ora determinando: Seabra/BA, 15 de janeiro de 2024. CARLOS ANDRÉ MILTON PEREIRA Promotor 
de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL nº01/2024 (PA nº 712.9.213763/2022)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da Titular da 3ª Promotoria de Justiça de Serrinha que subscreve 
ao fi nal, instaurou o Processo Administrativo de nº 712.9.213763/2022, para o fi m de acompanhar e fi scalizar, de forma con-
tinuada, as políticas públicas de prevenção e fi scalização de atividades ambientalmente poluidoras, especifi camente poluição 
sonora, quanto à observância dos requisitos legais para a emissão de autorização administrativa e/ou licenças, pelo Município 
de Serrinha-Bahia. Desse modo, esta Promotoria de Justiça, no uso das atribuições constitucionais e legais que lhe conferem os 
artigos 127 e 129, da Constituição da República e art. 27, parágrafo único, inciso IV da Lei 8.625/1993, e a Lei Complementar 
nº 75/1993, art. 6º, inciso XX combinada com o art. 80 da Lei 8.625/1993 pode expedir RECOMENDAÇÃO visando à tutela aos 
direitos ambientais e sociais cuja defesa cabe ao Ministério Público, fi xando prazo razoável para a adoção das providências 
cabíveis. Nesse sentido:
CONSIDERANDO que a Constituição Federal incumbiu ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127), destacando, dentre suas relevantes funções institucionais, as de 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados no texto consti-
tucional (art. 129, II); 
CONSIDERANDO o quanto disposto no art. 8° da Resolução nº174/17, do Conselho Nacional do Ministério Público que estabe-
lece a legitimidade ao órgão ministerial para a instauração de procedimento administrativo destinado a acompanhar e fi scalizar, 
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de forma continuada, políticas públicas e, também, para a apuração de fato que enseje a tutela de interesses individuais indis-
poníveis;
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento, pelo órgão do Ministério Público do Estado da Bahia, relativamente à 
implementação das políticas públicas tributadas ao meio ambiente, especialmente quanto ao combate à poluição sonora no Mu-
nicípio de Serrinha-BA; CONSIDERANDO o volumoso número de denúncias a esta Promotoria de Justiça e registro de boletins 
de ocorrência na Delegacia de Polícia deste município, tendo como objeto os delitos de poluição sonora e a contravenção penal 
de importunação ao sossego; 
CONSIDERANDO a desestrutura material e humana, bem como a inefi ciência da Secretaria Municipal do Meio Ambiente de 
Serrinha em averiguar e reprimir as constantes denúncias de práticas de poluição sonora, bem como pela emissão de licenças 
e/ou autorizações para realização de eventos festivos de forma incompatível com as normas ambientais pertinentes; CONSIDE-
RANDO que a Lei Municipal nº 1.051/2014 proíbe a realização de espetáculos nos logradouros públicos a menos de um raio de 
200m (duzentos metros) de creches, hospitais, sanatórios, postos de saúde e templos religiosos de qualquer culto; 
CONSIDERANDO as reiteradas promoções e autorizações administrativas pelo Poder Público Municipal para a realização de 
eventos com alto potencial de poluição sonora, no Estádio Mariano Santana, o qual está localizado a menos de 200m (duzentos 
metros) de hospitais, escolas e centros religiosos – em fl agrante descumprimento da legislação vigente;
CONSIDERANDO que a emissão de ruídos sonoros, em desacordo com as normas ambientais, seja por tipifi cação criminal ou 
contravencional, conforma um dos delitos de maior incidência nesta cidade;
CONSIDERANDO que a Resolução do CONAMA nº 001, de 08 de março de 1990, estabelece que a emissão de ruídos em quais-
quer atividades sociais, comerciais ou recreativas devem seguir os critérios e diretrizes desta Resolução, tendo como parâmetros 
os níveis determinados pela norma NBR 10.152. 
CONSIDERANDO que a NBR 10.152 estabelece valores de referência de níveis de pressão sonora, em função de sua fi nalidade 
de uso, entendendo como adequado para o ambiente cujos níveis de pressão sonora sejam iguais ou inferiores ao apresentado 
na referida norma; 
CONSIDERANDO a promulgação da Lei Municipal de Serrinha nº 1.365/2023, a qual tem por objetivo dispor sobre a regulamen-
tação de Som Móvel em festas e eventos, nos termos do estabelecido na Resolução do CONTRAN; 
CONSIDERANDO que o advento do Decreto Municipal nº 34/2023, visando regulamentar a Lei Municipal 1.365/2023, majorou 
o nível máximo de emissão de decibéis a um patamar equivalente ao dobro, em alguns casos chegando ao triplo – a depender 
do ambiente - do permitido na NBR 10.152, mostrando-se tal norma extremamente prejudicial ao meio ambiente, à saúde e ao 
bem-estar coletivo dos cidadãos do Município de Serrinha; 
CONSIDERANDO o nítido desvio de fi nalidade ínsito à promulgação do precitado Decreto, pelo Gestor do Poder Executivo 
Municipal, que, nitidamente, se valeu indevidamente de seus poderes para violar lei municipal e o ordenamento incidente, cau-
sando, dolosamente, danos à saúde coletividade, além de colocar em risco a segurança pública, notadamente, por permitir o uso 
irregular de aparelhos sonoros cuja emissão de decibéis superam as normas ambientais pertinentes; CONSIDERANDO que o 
Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967 estabelece que constitui crime de responsabilidade negar a execução a lei federal, 
estadual ou municipal, conduta a qual vem sendo praticada pela atual gestão municipal de Serrinha, posto que reiteradamente 
nega-se a cumprir diversas normas ambientais; 
CONSIDERANDO que a ação de conceder licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas ambientais, bem 
como deixar de cumprir obrigação de relevante interesse ambiental são condutas tipifi cadas na Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes 
Ambientais); 
CONSIDERANDO, ainda, que após as medidas adotadas pelo órgão ministerial para a repressão no abuso de emissão de ruídos 
por veículos, especialmente paredões, foi promulgada a Lei Municipal de nº 1.365/2023 e o Decreto Municipal 34/2023, os quais 
dispõem sobre a regulamentação de som móvel em festas de evento, a fi m de afrouxar as normas ambientais em benefício de 
particulares, afrontando, ainda, o esforço das instituições para a repressão de delitos de elevada ocorrência nesta cidade (po-
luição sonora e contravenção penal); 
CONSIDERANDO a incidência do princípio da vedação do retrocesso ambiental, o qual veda qualquer tipo de redução à tutela 
ambiental já conquistada, bem como se constitui em um direito coletivo com refl exos individuais e, assim, cláusula pétrea segun-
do ao art. 60, §4º, IV, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que o Decreto Lei de nº 34/2023 majora os níveis máximos de emissão de decibéis (fator de poluição ambien-
tal), conferido, dessa forma, um menor nível de proteção ambiental; 
CONSIDERANDO que o Decreto Lei de nº 34/2023, em razão do seu conteúdo, se reverbera não somente como uma clara e 
inequívoca ação dolosa para negar a execução de leis ambientais (federais, estaduais e municipais), mas também como uma 
afronta direta à própria Constituição Federal, em especial, ao princípio da vedação ao retrocesso ambiental e ao dever do Estado 
de proteção ao meio ambiente (225/CF); 
CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de cumprimento, pelo Poder Público Municipal, especialmente, por seus gestores, do 
dever de prevenção de danos à saúde coletiva e proteção ao meio ambiente – os quais vêm sendo, manifestamente, vilipendia-
dos por atos administrativos desta cidade; RESOLVE RECOMENDAR ADMINISTRATIVAMENTE: - Ao Excelentíssimo PREFEI-
TO MUNICIPAL DE SERRINHA, Sr. ADRIANO LIMA; - Ao Excelentíssimo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE, Sr. DIEGO TOMAZ DO NASCIMENTO QUEIROZ; 1 – Que seja ANULADO IMEDIA-
TAMENTE o art. 4º do Decreto Municipal de nº 34/2023, em razão da sua inconstitucionalidade, violação de lei municipal anterior 
(Lei nº1365/2023) e do seu efeito deletério ao combate à poluição sonora no Município de Serrinha; 2 – Que o Decreto Municipal 
de nº 34/2023, o qual visa a regulamentar a Lei Municipal nº 1365/2023, estabeleça limites máximos de emissão de decibéis de 
acordo com a Resolução CONTRAN nº 624 de 10 de outubro de 2016, Resolução CONAMA nº 001, de 08 de março de 1990 
e das Leis Municipais pertinentes; 3 – Que sejam REFORMULADAS as ações executivas e processos administrativos a fi m de 
conceder autorizações/licenças/alvarás para a realização de eventos, de forma a atender as normas ambientais pertinentes, 
especialmente aquelas dispostas na Lei Municipal 1.051/2014, com elaboração de Planos de Ação Executiva e Procedimental 
de âmbito municipal, com especifi cação dos termos e agentes municipais incumbidos da fi scalização. 4 – Que sejam, desde já, 
cientifi cados formalmente o PREFEITO MUNICIPAL DE SERRINHA, Sr. ADRIANO LIMA e o seu SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE, Sr. DIEGO TOMAZ DO NASCIMENTO QUEIROZ, do dis-
posto nesta recomendação, bem como da gravidade e da ilegalidade de suas condutas, restando inequívoco, em caso de inércia, 
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o DOLO de suas ações para os fi ns da Lei 8.429/92, Lei nº 9.605/1998 e do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967; 
São os termos da RECOMENDAÇÃO deste órgão do MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por meio da Titular da 3ª Promotoria 
de Justiça de Serrinha que subscreve eletronicamente ao fi nal, pelo que se REQUISITA, às AUTORIDADES DESTINATÁRIAS 
que encaminhem RESPOSTA POR ESCRITO a esta Promotoria de Justiça, no prazo máximo de 15 (QUINZE) DIAS, informan-
do sobre o cumprimento ou não da presente recomendação, providência respaldada na previsão legal do artigo 27, parágrafo 
único, inciso IV, Lei nº 8.625/93, sob pena de adoção das providências extrajudiciais e judiciais aplicáveis à espécie; Fica ainda 
DELIBERADO no sentido de que este documento seja registrado em livro próprio, bem como junto ao Sistema IDEA-MPBA, com 
arquivamento de cópia em pasta própria, publicização ofi cial e apregoamento no mural da sede do Escritório da Promotoria de 
Justiça Regional de Serrinha. 
À SECRETARIA PROCESSUAL DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE SERRINHA: Encaminhe-se cópia da presente 
RECOMENDAÇÃO aos Senhores(as) Juízes(as) de Direito e Defensores(as) Públicos da Comarca de Serrinha, à Presidência da 
OAB – Subseção de Serrinha/BA, à Presidência da Comissão de Meio Ambiente da OAB – Subseção de Serrinha/BA, ao Coman-
dante do 16º BPM – Serrinha, ao Delegado de Polícia Civil Coordenador de Serrinha, aos Presidentes das Câmaras Municipais 
de Vereadores (com cópia aos demais edis) de Serrinha, Barrocas e Biritinga, aos Prefeitos Municipais de Barrocas e Biritinga, 
aos Presidentes dos Conselhos Municipais de Meio Ambiente dos Municípios de Serrinha, Barrocas e Biritinga, ao Coordenador 
do CEAMA-MPBA, à Procuradora-Geral de Justiça do Estado da Bahia, para conhecimento. Publique-se, com observância da 
ampla publicidade e imediata divulgação junto aos meios de comunicação locais. 
Serrinha – BA, 15/01/2024.
(assinado eletronicamente) 
Letícia Baird Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUEIMADAS/BA
PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA n. 238.9.75163/2021 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça que ao fi nal subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, em cumprimento aos termos do disposto no art. 50 e seguintes da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º 
COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do Procedimento Ad-
ministrativo n. 238.9.75163/2021, que tem como objeto e acompanhar as políticas públicas relativas à vigilância epidemiológica, 
prevenção e contingência do COVID-19 do município de Queimadas/BA. 
Queimadas, 16 de janeiro de 2024. 
Nubia Rolim dos Santos
Promotora de Justiça 
Em exercício de substituição

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 238.9.177875/2022 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 3º, da Res. 
CNMP 174/17 e no artigo 50, e seguintes da Resolução nº 11/2023 do MPBA, comunica a instauração do Procedimento Adminis-
trativo, que tem como objeto suposta situação de vulnerabilidade de Viviane e sua fi lha menor.
Queimadas, 16 de janeiro de 2024. 
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de Justiça em exercício de substituição 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 238.9.139842/2022 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 3º, da Res. 
CNMP 174/17 e no artigo 50, e seguintes da Resolução nº 11/2023 do MPBA, comunica a instauração do Procedimento Adminis-
trativo, que tem como objeto suposta situação de vulnerabilidade de Rildo Silva dos Santos, pessoa com defi ciência.
Queimadas, 16 de janeiro de 2024. 
NUBIA ROLIM DOS SANTOS 
Promotora de Justiça em exercício de substituição 

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

Prorrogação de Procedimento administrativo 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Candeias 
Área: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa  
IDEA: 003.9.310559/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, a todos quan-
to possa interessar, comunicar a INSTAURAÇÃO do Procedimento Preparatório instaurado sob o nº IDEA 003.9.310559/2023 a 
fi m de apurar suposta utilização irregular de verbas públicas, destinada a custear diárias e passagens internacionais.

Candeias, 16/01/2024. 

Bruna Gelis Fittipaldi 
Promotora de Justiça  
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Prorrogação de Prazo de Notícia de Fato 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Candeias 
Área: Infância e Juventude 
IDEA: 003.9.44820/2023 
Objeto: Suposta situação de vulnerabilidade de RN.
Candeias, 16/01/2024. 

Caroline Maronita Stange 
Promotora de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.57798/2022

EDITAL Nº 001/2024
A 7ª Promotoria de Justiça de Simões Filho/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, COMUNICA aos interessados o arquivamento, por perda de objeto do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
nº 003.9.57798/2022. 

José Ubiratan Bezerra Almeida 
Simões Filho, 16 de janeiro de 2024.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 709.9.411838/2022

EDITAL Nº 002/2024
A 7ª Promotoria de Justiça de Simões Filho/BA, por intermédio do Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, COMUNICA aos interessados a Prorrogação do prazo do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 
709.9.411838/2022 tendo em vista a imprescindibilidade da realização de outros atos. 

José Ubiratan Bezerra Almeida 
Simões Filho, 16 de janeiro de 202423.

PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

EDITAL n° 002/2024 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM TEIXEIRA DE 
FREITAS, pelo Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, §1°, da Resolução n° 
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º e § 5º, da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica aos interessados que a Notícia de Fato n° 003.9.507150/2023, 
que versa sobre suposto dano ambiental na Fazenda Conjunto Grapiúna, Município de Teixeira de Freitas/Ba, foi ARQUIVADA. No 
ensejo, conforme o art. 4º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientifi co os interessados do direito 
de recorrer, no prazo de 10 (dez) dias, nos, termos do parágrafo terceiro do dispositivo em questão, o recurso será protocolado na se-
cretaria do Órgão que arquivou a Notícia de fato, que deverá ser remetida no prazo de 03 (três) dias ao Conselho Superior do Ministério 
público ou Câmara de Coordenação e Revisão respectiva para apreciação, caso não haja reconsideração. 
Teixeira de Freitas, 16 de janeiro de 2024. 
Fábio Fernandes Corrêa 
Promotor de Justiça

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITANHÉM, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, INFORMA a quem possa interessar sobre o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato registrada no IDEA sob o nº 
090.9.427988/2023. 
Itanhém, 13 de janeiro de 2023. 
FABIO FERNANDES CORRÊA 
Promotor de Justiça

ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itanhém 
NOTÍCIA DE FATO Nº 090.9.6844.2024 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por seu órgão de execução signatário, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pelo inciso III, do artigo 129 e artigo 196 e seguintes da Constituição Federal e analogicamente pelas dispo-
sições normativas conscritas na Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e Resolução nº 11/2022, do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, tendo em vista a mensagem eletrônica encaminhada 
ao Ministério Público da Bahia pelo Sr. Eder Vitor Medeiros, no qual afi rma que há “uma série de questões alarmantes que vêm 
prejudicando gravemente a qualidade de vida dos cidadãos locais”, é o presente para NOTIFICAR o Sr. Éder Vitor Medeiros para 
que, no prazo de 10 (dez) dias, preste os seguintes apontamentos: 1. Nome(s) completo(s) e contatos de pessoas que não foram 
atendidas no Hospital Maria Moreira Lisboa em razão da falta de médicos. 2. Quais notas fi scais existentes no portal da Prefeitura 
Municipal de Itanhém possuem fortes indícios de irregularidades. 
Itanhém, 13 de janeiro de 2024. 
FÁBIO FERNANDES CORRÊA 
Promotor de Justiça 
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 PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

Edital 002/2024 
Prorrogação de prazo de conclusão de Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e com fun-
damento no art. 20 da Resolução nº 06/2009, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, alterado pela Resolução 
MPBA nº 01/2013, PRORROGA por mais 01 (um) ano, a contar do dia 08 de dezembro de 2023, o prazo de conclusão do Procedimento 
Administrativo de acompanhamento de Instituições - IDEA nº 597.9.205727/2018, em face da imprescindibilidade de conclusão de dili-
gências, em especial para a reiteração do ofício encaminhado à Secretaria Social do Município de Valença e ao Município em testilha.
Valença, 16 de janeiro de 2024. 
Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de Justiça em substituição

Edital 003/2024 
Prorrogação de prazo de conclusão de Notícia de Fato
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e com fun-
damento no art. 20 da Resolução nº 06/2009, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, alterado pela Resolução 
MPBA nº 01/2013, PRORROGA por mais 90 (noventa) dias, a contar do dia 13 de dezembro de 2023, o prazo de conclusão da Notícia de 
Fato - IDEA nº 003.9.455851/2023, em face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para a reiteração de ofícios.
Valença, 16 de janeiro de 2024. 
Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de Justiça em substituição

Edital 004/2024 
Prorrogação de prazo de conclusão de Notícia de Fato
A 6ª Promotoria de Justiça de Valença, por seu Promotor de Justiça no exercício de substituição, no uso de suas atribuições e com fun-
damento no art. 20 da Resolução nº 06/2009, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, alterado pela Resolução 
MPBA nº 01/2013, PRORROGA por mais 90 (noventa) dias, a contar do dia 26 de novembro de 2023, o prazo de conclusão da Notícia de 
Fato - IDEA nº 003.9.433177/2023, em face da imprescindibilidade de conclusão de diligências, em especial para a reiteração de ofício.
Valença, 16 de janeiro de 2024. 
Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de Justiça em substituição

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA Nº 003.0.373295/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, substituto da 3ª Promotoria de Justiça de 
Gandu, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 13 da Resolução 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para con-
clusão da PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.
Gandu-Bahia, 09 de janeiro de 2024
Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira
Promotora de Justiça em substituição

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL
IDEA Nº 003.9.361178/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, substituto da 3ª Promotoria de Justiça de 
Gandu, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 13 da Resolução 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para con-
clusão da PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da presente data.
Gandu-Bahia, 11 de janeiro de 2024
Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira Santos
Promotora de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA POÇÕES    
   
IDEA Nº: 003.9.389040/2023 
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções/BA 
CLASSE: Extrajudiciais > Procedimentos do MP > Notícia de fato 
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos administrativos > Providência (12463)   
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos do art. 10, § 1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 26, § 2º, da Resolu-
ção nº 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para 
efeito de possível apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da notícia de fato em epígrafe.     
Poções, Bahia, 11 de janeiro de 2024. 
   
RUANO FERNANDO DA SILVA LEITE    
Promotor de Justiça


